
PUBUCADG NO ºlÁRâO OFiCiài.

DE ª? I 3% f %%

Pág. %;?) Cai. , (33
Conferãdo

'

ígmmwmçâa
:“. ªº,?ªíªfiâªíííºãfªgâªàí

«,, »»

wwwwWww—wxwª

— %«ºfcªffg. %%%&—sg; 513735,»
EMW»

fíãmigâafmg a???

Fumª(Lí)

« ªí3.f

Éííatê Lemm 3%? '

Riº” “133.393 “ ãââªªª

M
at

ér
ia

 P
L 

18
/2

01
2.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
75

91
7.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 13/09/2018 13:09:33.

 fls. 97



0,5155319?
" « «f w!“

“PRESIDEQTE

Senhor Presidente,

:

CÃPâARAMUNKIPALDE

SAO PAULO
REQUERlMENTO

REQUEIRO, nos termos do art. 275, $"; 2“, do Regimento interno, o

retorno à tramitação das propºsições de minha autoria elencadas abaixo:

PDL 33 ! 2.002
PDL 125 !2.003
PDL 86 ! 2.004
PDL 34 ! 2.005
PDL 36 ! 2.007
PDL 10 ! 2.009
PDL 95 ! 2.010
PDL 28 ! 2.012
PDL 57 / 2.012
PL 104 ! 1999
PL 421 ! 1.999
PL 468 ! 1.999
PL 469 ! 1.999
PL 369 ! 2.000
PL 32 ! 2.002
PL 235 ! 2.002
PL 458 !2002
PL 733 ! 2.002
PL 347 ! 2.003
PL 355 ! 2003
PL 359 ! 2.003
PL 438 ! 2003
PL 553 ! 2.003
PL 635 ! 2.003
PL 636 ! 2.003
PL 736 ! 2.003
PL 737 ! 2.003
PL 779 ! 2.003
PL 807 ! 2.003
PL 828 ! 2.003
PL 829 ! 2003

PL 2 ! 2.004
PL 3 ! 2.004
PL 18 ! 2.004
PL 162 ! 2.004
PL 204 ! 2.004
PL 266 ! 2.004
PL 434 ! 2.004
PL 479 ! 2.004
PL 480 ! 2.004
PL 277 ! 2.005
PL 224! 2006
PL 378 ! 2.006
PL 385 ! 2.006
PL 619 ! 2.006
PL 713 ! 2.006
PL 7 ! 2.007
PL 201 !2.007
PL 234 ! 2007
PL 346 ! 2.007
PL 541 !2.007
PL 294 ! 2.008
PL 502 ! 2.008
PL 584 ! 2.008
PL 635 ! 2.008
PL 636 ! 2.008
PL 223 ! 2009
PL 284 ! 2.009
PL 313 ! 2.009
PL 372 ! 2.009
PL 373 ! 2009
PL 421 !2.009

PL 528 ! 2.009
PL 571 !2.009
PL 631 !2.009
PL 635 ! 2.009
PL 718 ! 2.009
PL 266 ! 2.010
PL 267 ! 2.010
PL 306 ! 2.010
PL 320 ! 2.010
PL 321 ! 2.010
PL 322 ! 2.010
PL 323 ! 2010
PL 324 ! 2.010
PL 325 ! 2.010
PL 326 ! 2.010
PL 352 ! 2.010
PL 357 ! 2.010
PL 478 ! 2.010
PL 479 ! 2.010
PL 497 ! 2.010
PL 527 ! 2010
PL 540 ! 2.010
PL 135 ! 2.011
PL 142 ! 2.011
PL 150 ! 2.011
PL 157 ! 2.011
PL 162 ! 2011
PL 173 ! 2.011
PL 174 ! 2.011
PL 197 ! 2011
PL 198 ! 2,011

& x
'

Vere! dor DaltoàSilvano
Líder do PV

4“
v

«

aW.,—rwnmawnammmmm

mv

mw.-

PL 328 ! 2.011
PL 482 ! 2.011
PL 488 ! 2.011
PL 17 !2.012
PL 18 ! 2.012
PL 68 ! 2.012
PL 72 ! 2.012
PL 144! 2012
PL 162 ! 2.012
PL 167 ! 2012
PL 186 ! 2.012
PL 208 ! 2.012
PL 222 ! 2.012
PL 228 ! 2.012
PL 232 ! 2.012
PL 235 ! 2.012
PL 256 ! 2.012
PL 271 !2.012
PL 347 ! 2.012
PL 348 ! 2012
PL 349 ! 2.012
PL 421 ! 2012
PL 511 ! 2.012
PLO 12 12.011
PLO 13 ! 2.011
PR 40 ! 2.001
PR 16 ! 2.003
PR 6 ! 2.010
PR 12 ! 2.010
PR 11 !2.012
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CnºªRAMUNICIPALDE

AO PAULO à;; %

Papel para informação rubricadocomo foiha nº ..............................& '
, y' ; “:? ªnjª”: '“ Í, , i

do processo nº ª ' de ao
[ª

%%»? I à) ;
afiliªdª“?

(a)

Á SGP.33

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura
indicada no RDS 13—0088/2013.

25/03/2013
&

aíMX
SOLANGE R iNONE DOS SANTOS

Supervisora de Equipe dà Controle do Processo Legislativo
SGP 22

Á SGP.-22
Sra. Supervisora,

Conforme soiioitado pelo RDS nº 13—0088/2013, segue o presente expediente
para volta à tramitação.

ADR ' RANÇA SILVA
Supervi :» uípe de Arquivo Geral

' GPBB

a:

,

.,»

5.“
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fªaãfm nºnº—“6353 fw“si,,fáª & &?âí
& &

”Wªfªwª mªmei—ª

& CÃWMagumcwz. DE wªzª???“

gm emm
%

ª”. REQUERIMENTONº Rªfª
233951261?

REQUEIRO, nos termes regimentais, () desarquivamentodas seguintes proposiçõee
em anexo, do vereador Dalton Silvano (DEM):

g'

11%

E”)

LTG SiLV; MO
Vice Li er de Bancaciá do DEM

MILTON LEITE
Lider da Bancada do DEM

fi Á» Hã?—?: Zixm...) ...m—. ?
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__ ªsiª? ““ª/Í gª ramas ã.º ““In'

, Wiº”fªvÉ?WÁMWDMWW %
:;
fumª?

..., __ ?R$”Nºgª?
ªi- >“? I - r.“: ':&

Éfoàáoilexúeída pra Éígíadé Nú ADI“; dj " '

DALTON SILVANO

DALTON SILVANO PL 956 1997 DISPOE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE SERVIÇO DE ASSISTEN

DALTON SILVANO PL 32 2002 "DISPOE SOBRE A VEICULAÇÃO DE PROPAGANDA E PUBLICIDAEL

DALTON SILVANO PL 733 2002 "CRIAO PROGRAMA DE REQUALIFICAÇÃO E REVITALIZAÇAOI

DALTON SILVANO PL 355 2003 "OBRIGA A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO A INFORL

DW
DALTONSTLWNQ

'

DALTON SILVANO

E PERMISSAO DE VEICULOIS DO SERVIÇO DE ATLI
““.WWWWML

1711 2011“
DALTON »sILv

O
DALTON SIL, ª

: , “
DALTON SILVANO 2011 DISPOE SOBRE NORMAS E CRITÉRIOS PARA A INSTALACAO E I—If

“WWWWWWL _ , — WWW Www—WWWDALTONSííVAN
_

_

DALTON SILVANO PL 18 2012 CRIA O PROGRAMADE REQUALIFICAÇAO URBANA E FUNCION!
.. . _ _ M.WWWmmm—...m“WW..._,

DALTGNSIWANO Pf. 682
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L «

Pepe! para informação, rubricadocomo folha nº ..........ª"?.............
A

J'? (M !: »?) fê iª; um “rag 3" "mºfº »»
do processo nº .......

ª”) ª %%
de 20

É“ ª' % iªi! à») 2ª ª“ ª (a) .
1/7

.......

&%%Wwª?Mcãª 31%”???sz — »—

*
R$353.333

A 86933
Sr. Supervisor,

Encaminhe o presente requerimento para as providências pertinentes.

MHR/2017

,w

NT *o lã ' LEARI
da E ui e joe/,o trote do Processo Legislativos??)swzz

Á SGP—22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS nº 279/2017, segue o presente expediente para
volta à tramitação.

'? 5/0312017

UBIRAJARA DE FÁ PRESTES FiLHO
Supervisor da Equr e de Arquivo Geral

86933
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Folha nª 03?“ do Proc.“Mda 203%.
Aparecido Ferreira
RF. 101.075»SGP.12,

CÃIÉARAMUNICIPAL DE “*

—%*

SAO PAULO ”

São Paulo, 08 de agosto de 201?
Úfãcão SGPXBZ nº 4TYIZG1?

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerimento aprovado pela Douta Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do art. 68 do
Regimento interno e nos termos do art. 32, & 2º, inciso lll, da Lei Orgânica do
Municipio, encaminho & Vossa Excelência o pedido de informações sobre o
Projeto de Lei nº 18I12, de autoria do Vereador Dalàon Silvano, que CRiA O
PROGRAMA DE REQUALlFlCAÇÃO URBANA 5:55. FUNCIONAL PARA O
BAIRRO DA BELAVlSTA, E DÁ OUTRAS PROVIDÉNClAS.

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração,
colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a
Secretaria dessa Comissão.

AMILTON LElTE '

Presidente

Anexo: Cópia do requerimento citado.

,
ua

aaaammr

A Sua Excelência o Senhor
Doutor João Doria
Dignissimo Prefeito da Cidade de São PauloCEP 61415-001 — São Paulo—SP
Tel.: 3113-8000

mesm»

j__
,

»»

MW;/&'«cªnàwwz
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“º: “;
— WXWW &?) t/frªêrarwãâêw && Mªgª “têm/íª

r
São Paulo, ia de %?âtfiâmo de 2017,“

Fom; nªm” ,
%%)“

&

W “(tâefw /ªí?/flwªâ_

Ref.: Oficio SGP-12 nº 477/2017 ªªªmªfmªs ºª ªªª—ªtm Jf?»

RF,, “Nãº“ « Sªªmi?
oooeec +";
645/2017

Senhor Presidente

Reportando—me ao oficio epigrafado, em atenção ao
pedido de subsídios da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e de Meio

Ambiente, encaminho a Vossa Exceiência cópia da manifestação oferecida pela
Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento a respeito do Projeto de Lei

nº 18112, de autoria do Vereador Dalton Silvano, que cria o programa de

requalificação urbana e funcional para o Bairro da Bela Vista.
Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus

protestos de apreço e consideração.

. TÉ CHLAGER
de Relações Governamentais

MILTMVI
Secretário Espe “

Ao

Excelentíssimo Senhor
VEREADOR MILTON LEITE

Dignissimo Presidente da Câmara Municipai de São Paulo
(ZW

ax. ,,,,,,?
JAM/MMOljgo
Resp 184 2
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; "5:35“ , 353%?
Riº É?.BDÚ
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,, teªsee“?
.PaEFEETUÉADE " mªiº;???
SAO PAULO

*

Do Processo nº2012—0.105.430—0
*

em 04/0312—

*— 1NTERESSADO:CâmaraMunieipaldeSão Paulo) a .

Í
' “imitªvª

ASSUNTO: Pedido de Subsídios formulado pela Comissão de Constituição, Justioae Legislação
Patticipativa referente ao Projeto de Lei nº 18/12 de antoria do vereador Dalton
Siivano, que eiia o programa de lequalitioação urbana e funcional para o bairro da
Be1aVista. — —

Inf. in?/DEURB/iz
, X

SMDU/DEURB
Sra Diretora

,

Trata o presentehde pedido de subsídios—« feito pela Câmara Municipal para que a Comissão de
Constituição Justiça e Legislação Participativa possa pronunciar—se Sobre oProjeto de Lei nº
0018/2012 que “cria o pregrama de requalificaçao urbanae funcional para o bairro da Bela

,
Vista“

Manifestando—-nos sobie o que é de nossa ooinpetêneia, temos a considerar:

Www
, /Mªrlºw?

,?

*

Folha de Informação nº 100

_,
t. As diletiizes de ta1 programadeveriam ser discutidas primeiramenteno âmbito do Plano,

Regional Estratégico PRE da Sé;
2. Para a mesma áiea o PRE SÉjá indicou um perímetro de Área de Intervenção Urbana e

um de Projeto Estratégico de Intervenção Urbana, reSpeCtivamente SÉ AIU06 e SÉ

PEIU06, incisos VI e XII do art. 44 do PRB SÉ, Livro IX, anexo IX daParte 11 da Lei nº
_3885, de 25 de agosto de 2004

3. *Até a presente data não foram tegulamentadas estas intervenções; = : ,;
4. O Plano diretor Estratégico —— PDE deverá ser revisto atendendo ao disposto no inciso 11

do antigo 5º da Lei nº 13.430, de 13 'de setembro de 2002;
5. As alterações de zoneamento se neceSSárias a implantação do Programa, só poderão

oeoner quando da revisão da Lei nº 13. 885/2004;
e. A tevisão dosPianos Regionais só deverá ocorrer após a revisao do PDE,- ematendimento _

a decisão judiciah
E a noSsa informação

Depto. ele Urbanismo
SMDU
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ªsmae; essa?»?

mamar Alves ee Sousa Jr.
PREFEITURA DE

_

RF. têiâB—fª «sos—12%“LW
SAO PAULO &

Do Processo nº 2012-0.105.430—0 em 29/08/2017 a) .......................................... pªrªm,.“
cwuoemce arrasªr: tesao arrumo

assistente ”Faisal-m t

ª » suou
INTERESSADO:CAMARA MUNICIPALDE SAO PAULO

ASSUNTO: Pedido de Subsídios formulado pela Comissão de Constituição, Justiça e
Legislação Participativa, referente ao Projeto de Lei nº 18/12, de autoria
do Vereador Dalton Silvano, que cria o programa de requalificação
urbana e funcionalpara o bairro da Bela Vista.

INFORMAÇÃO Nº 172/2017/SMUL/DEURB

SMUL/DEURB
Sra. Diretora,

A solicitação de nova manifestação a respeito do projeto de lei citado referencia—se na vigência de novo
ordenamento urbanístico PDE 2014 (Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014) e PR da Subprefeitura da Sé
(conforme Decreto 57.537, de 16 de dezembro de 2016).

Para o distrito da Bela Vista, o PDE 2014 constam as seguintes indicações:
ZEIS 3 (C022 e C023, perfazendo a soma de 20,2 ha)
ZEIS 5 (C003 com 9,0 ha)
Adutora planejada 2025
2 linhas de metrô planejadas 2025, incluindo estação 13 de Maio.

Em relação ao Plano Regional da prefeitura da Sé, seguem arrolados os seguintes pontos:

Diretrizes da Subprefeitura Sé
' Melhorar a gestão e qualificação de espaços públicos; Promover a recuperação urbana preservando os
inúmeros imóveis tombados;
- Atender a população em situação de vulnerabilidade social e garantir a inclusão social;
' Promover o uso habitacional para todas as faixas de renda;
' Atender a demanda por serviços públicos, principalmente em suas áreas de população mais carente e
grande vulnerabilidade social;
' Estudar a viabilidade de “retrofi ” de imóveis subutilizadas ou não utilizados para atender a demanda por
habitação de interesse social;
' Articular os programas habitacionais com as intervenções no sistema viário e de transporte;
' Conectar os equipamentos públicos com os programas habitacionais propostos;
' Qualificar os percursos a pé e por outros modais não motorizados entre a habitação e os equipamentos
públicos;
' Melhorar as condições ambientais por meio de:
Manutenção das áreas verdes existentes;
Criação de novas áreas verdes;
Criação de áreas permeáveis, eliminando ou mitigando os riscos ambientais;
Recuperação de áreas contaminadas;
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' Possibilitar que intervenções nos espaços públicos do Distrito do Bom Retiro potencializem a atratividade
econômica e comercial do distrito;
' Fazer parcerias com a iniciativa privada para a implantação do circuito de compras;
' Elaborar um programa de comunicação visual do circuito de compras.

Como se sabe, os planos regionais definem perímetros de atuação, no caso da Sé, o perímetro ID 242 — Bela
Vista, cujos objetivos e diretrizes são listados:

Ob'etivos
' Aiender a demanda por equipamentos e serviços públicos sociais, especialmente de assistência social e de
lazer e esportes; .
- Atender a população em situação de vulnerabilidade social, especialmente a população em área de risco;
' Promover ações indutores do desenvolvimento econômico local pelo estímulo ao comércio e servxços
locais;
' Qualificar os espaços livres públicos, especialmente os vinculados ao comércio e os vinculados ao
transporte público;
- Solucionar os problemas de saneamento ambiental, em especial esgotamento sanitário e manejo de águas
pluviais (drenagem);
' Melhorar a acessibilidade e mobilidade local;

Diretrizes
' Garantir a segurança e acessibilidade universal nas calçadas e cruzamentos de vias para pedestres e
ciclistas;
' Requalifica as vias, com tratamento das calçadas, esquinas, arborização viária e melhoria da iluminação
pública;
' Requalificar as praças que se encontram abandonadas;
' Requalifica o sistema de micro drenagem da região.

Secretarias Envolvidas
SMDU.

Definições no decreto, ajudam a esclarecer a análise:
Os Planos Regionais são instrumentos de planejamento e gestão da política urbana que têm como objetivo
detalhar as diretrizes do Plano Diretor Estratégico no âmbito territorio! de cada subprefeitura, articulam
as políticas setoriais e complementam as proposições relacionadas às questões urbanístico—ambientaisem
seus aspectos físicos e territoriais, bem como demarcam os instrumentos urbanísticos e ambientais previstos
no Plano DiretorEstratégico; (Decreto nº 57.537)

Já
Os Perímetrosde Ação correspondem a áreas com demandas e ações setoriais que necessitam de projetos
coordenadasde intervenção, e contam com:
a) a descriçãoda localização da área e respectivo mapeamento
daporção do territóriode análise;
a) a caracterizaçãodosproblemas e questões do Perímetro de Ação;
e) os objetivos e diretrizes para intervenção. (Op. (lit., art 6“, Q 2“)

Neste contexto jurídico—administrativo, desde já é preciso notar que. (ver fls.24 e 25)

1. não há coincidência territorial entre o distrito da Bela Vista (271,77 ha, objeto do projeto de lei) e o
perímetro de ação ID 242 de 99,l3 ha, cujos limites não necessariamente se incluem na área do
distrito: a integração de políticas setoriais, objeto precípuo dos PRS, por vezes, desconhece limites
administrativos
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Macrorregz'onais definidas nos PlanosRegionais das Subprefeituras.
5 5“A revisão parcialdos Planos deAção das Subprefeituras poderá ser realizadaapós seu segundo ano de
vigência, sob solicitação do Conselho Particszatívo Municipal ou da Subprefeitura, tendo em vista ajustes

nas previsõesorçamentárias ou nas ações setoriais planejadas, observado o disposto neste artigo.
Art. 11. Os conjuntos de ações detalhadas nos Perímetros de Ação priorizadospoderão ser executados por
meio deprogramas,políticas ouprojetosde intervenção urbana
5 ?O desenvolvimento das soluções para os Perímetros de Ação deve envolver a população local e o

Conselho Particszativo Municipal da Subprefeitura.
5 2“ Os Perímetros de Ação devem ter dennidos os instrumentos de política urbana e de gestão ambiental

de acordo com a necessidade a implementação das soluções desenvolvidas e com seus objetivos e diretrizes
de ação.
5 3“ Os conjuntos de ações dos Perímetros de Ação poderão ter projetos contratados com recursos do

Fundo de Desenvolvimento Urbano — FUNDURB, nos termos do artigo 339, 5? I idaLei nº 16. 050, de 2014
«— PDE, e deverão partir das localizações, caracterizações, objetivos, diretrizes e ações elencadas nos
Planos de Ação das Subprefeituras.
Art. 12. A revisão legal de alinhamentos viários, bem como o mapeamento de áreas públicas, a serem
realizadas pelos órgãos competentes, deverão priorizar os Perímetros de Ação presentes nos Planos de
Ação das Subprefeituras. Art. 13. A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano deverá manter
disponíveis para consulta pública todos os dados referentes aos Planos Regionais das Subprefeituras, aos
Planos de Ação dos seus subsídios, conforme o disposto no artigo 352 da Lei nº 16. 050, de 2014 — PDE.

SP. 29/08/17

,
W f5 5ª & E; f'”ªx

q. ªe clik. SãÍesCÉ %

Departamento de Urbanismo
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1.203 $$$—12 %%PREFEITURA DE
SAO PAULO

L] % &

pªpaº/ª»
;) e? 5, ”> «C; :; 0:12;le %

'

“ªiªi?CLMmâXMCâ .,

Mªmmª: %SMUL/GABINETE mam;Sra. Assessora,

Com as infomações prestadas pelo Arq. Pedro M.R. Sales., restituímos (> presente para asprovidências que se façam necessárias.

SP. 29/08/17

AnaMarlaGam «[lçF/(Ímampos
Diretora de Departamehâo de Urbanismo

SMUL/DEURB
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Arq. Flávia Taiibertí Pareto
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Prºger—“ervas DE
SAO PAULO
URBANISMQ E

uCENCIàMi-ENTO

Folha de Informação'dª

Arq. Flávia Taliberti Peron;
Assessora Técnica
SMDUlDEUSG
;? ; É

? iz « ?MW
., them,; Alves de sousa Jr. &Do Processo nº 2012-o.1os.430—0 em “to / Fi ºt (Wiimote salª-12 %*

INTERESSADO : Câmara Municipal de São Paulo
ASSUNTO :Pedido de subsídios formulado pela Comissão de Constituição,

Justiça e Legislação Participativa, referente ao PL nº 18/12, de
autoria do Ver. Dalton Silvano.

INFORMAÇÃONº 1074/2017/SMUL / DEUSO

SMUL/ DEUSO
Divisão de Monitoramento de Uso do Solo
Senhora Diretora

Trata o presente de solicitação de nova manifestação a respeito do Projeto de
Lei Nº 18/12, de autoria do Vereador Dalton Silvano, que cria o programa de
requalificação urbana e funcional para o bairro da Bela Vista.

Tendo em vista que o citado Projeto de Lei (vide fls. 04 e 05) propõe
estabelecer diretrizes que se relacionam com assuntos discutidos no âmbito do Plano
Regional da Prefeitura Regional da Sé, entendemos ser pertinente ao Departamento de
Urbanismo desta Secretaria (DEURB/SMUL) a elaboração dos esclarecimentos,
conforme fls. 26 e 27, uma vez que esse foi o Departamento responsável pela revisão
dos Planos Regionais instituídos através do Decreto Nº 57.537, de 16 de dezembro de
2016.

Quanto ao item 5 do PL que propõe a 'Rewlsâ'o da Lei Municipal de
Zoneamento”; reiteramos a informação elaborada pelo Arq. André Luis G. Pina (fl. 10),
e esclarecemos que a Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo do Municipio de
São Paulo foi revista e consolidada por meio da Lei Municipal Nº 16.402, aprovada em
22 de março de 2016.

Juntamos às fls. 30 e 31, os recortes referentes ao Distrito da Bela Vista, dos
mapas aprovados anexos a Lei 16.402/16. Conforme ”Mapa O] - Perrinetros das Zonas,
exceto ZEPEC”(fl. 30), as zonas de uso delimitadas para a área, são:

— Zona Eixo de Estruturação da Transformação Urbana (ZEU)
— Zona Especial de Interesse Social 3 (ZEIS—3)

- Zona Especial de Interesse Social 5 (ZEIS—5)

— Zona Mista (ZM)

— Zona Centralidade (ZC)
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O “Mapa 02 —— Imóveis e territórios enquadrados como ZEPEC e indicados para
tombamento”61.31) iiustra a expressiva quantidade de imóveis enquadrados como
ZEPEC—BIR (Bens Imóveis Representativas), em especial na Rua Treze de Maio.

Nada mais havendo a acrescentar no momento, sugerimos o encaminhamento

a SMUL.G para prosseguimento.

São Pauio, 31 de agosto de 2017.

Arq. Flavia Taiiberti Peretto
Divisão de Monitoramento do Uso do Solo
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mamaAim ce sousa Jr=
RF. “31..sz « $$$-912

PREFEITURA DE ªg ' :
SAO PAULO WÚRBANÉSMO E
UCENCÍÃMENYO

Folha de Informação n.º 5.3.

Do proc. n02012-0.105.430—D em / [ra, “ªff (a) .............ªii—£";.....Mª“ R/ôSângêfà
aiii—f

Dri/agua» " “

INTERESSADO : CMSP
ASSUNTO : Pedido de subsídios referente ao PL 18/2012

INFORMAÇÃO]SMUL/DEUSO.G/072I 2017

SMUL—G
Sra. Assessora Técnica

Retornamos () presente, com a informação de fls. 32, noâmbitº de cºmpetência deste Departamento.

São Paulo, 31 /agosto/2017.

Rosane/Éristina Gomes
Depártamento de Uso do Solo

Diretora
SMUL/DEUSO

M
at

ér
ia

 P
L 

18
/2

01
2.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
75

91
7.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 13/09/2018 13:09:33.

 fls. 120



telemar Ativas oe tienes Jr.
RF,, 39136“ « %%%&M%)

P&EFEtTURA DE
SAO PAULO
&RBANISMO E

LiCENCiAMENTO

Folha de informação nº ___—l__

Do Processo nº 2012—O.105.430—0 em 0411091201?

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo

ASSUNTO: Pedido de subsídios formulado pela Comissão de Constituição,
Justiça e Legislação Participativa, referente ao Projeto de Lei nº
18!12, de autoria do Vereador Dalton Silvano, que cria o
programa de requalificação urbana e funcional para o Bairro
Bela Vista.

INFORMAÇÃO 32201201TISMULB

SMUL.AJ
Senhora Assessora Chefe,

Em atenção ao solicitado às fls. 21 e com a
manifestação do Departamento de Urbanismo —— DEURB e do Departamento de
Uso do Solo — DEUSO, respectivamente, às fls. 26 a 28 e fls. 32/33, referente ao
Projeto de Lei nº 18/12, de autoria do Vereador Dalton Silvano, que cria o
programa de requalificação urbana e funcional para o Bairro da Bela Vista,
encaminhamos o presente solicitando apreciação dessa Assessoria, em função da
informação nº 209/2012/SMDU.AJ (fls. 12 a 16).

O4/setembro/201 7
ºf «

;
tt,-'ª

PAULO EDUARDO BÉANDILEONE
Gestor Técnico

Portaria 008/2017-SMUL-G

mfsm
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Do Processo nº 2012—O.105.430—0 Folha de informação nº "tá.?
Em são. ICQ/2017 (e) iª....

tem NEVES SOARE
. RF nº 592016311INTERESSADO: CâmaraMunicrpal de São Paulo smuum

ASSUNTO: Pedido de Subsídios formulado pela Comissão de Política
Urbana, Metropolitana e de Meio Ambiente da Câmara,
referente ao Projeto de Lei nº 18/12, de autoria do Vereador
Dalton Silvano, que cria o programa de requalificação urbana e
funcional para o Bairro da Bela Vista.

lNFORMAÇÃO Nº 14461'2017ISMULAJ

SMULAJ
Senhora ProcuradoraAssessora Chefe

A Assessoria Técnico-Legislativa encaminhou o presente processo
visando ao atendimento de novo pedido de subsídios, ora formulado pela Comissão
de Política Urbana, Metropolitana e de Meio Ambiente da Câmara (fl. 19), sobre o
Projeto de Lei nº 1812012, de autoria do Nobre Vereador Dalton Silvano, propondo a
criação do “Programa de requalificação urbana e funcional para o Bairro da Bela
Vista”.

Rega—se manifestação desta Pasta à luz do novo marco regulatório
urbanístico, em especial, do Plano Regional da Sé, consoante o Decreto nº
57.537/2016.

A reanálise do PL foi procedida nos termos dos documentos e
manifestaçãojuntados à 24/27 pelo DEURB, e, às fls. 28/34, pelo DEUSO.

O DEURB, em sua lnf.nº 172/2017/SMULIDEURB, esclareceu as
zonas de uso definidas pela nova legislação urbanística e as intervenções
planejadas sobre o território visado. Também informou as diretrizes e objetivos

3

SECRETARIAMUNICIPAL DE URBANIgãlno ;, "'ª'"- ,

Í

LICENCIAMENTO — SMUL
RFÉQJÉÉÉÃÉÉJ?
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previstos pelo Plano Regional da Sé (em geral), e, para o perímetro “lD 242 —— Bela
Vista” (em especifico).

Salientou não existir coincidência entre o território abrangido pelo

“Bairro da Bela Vista” -— tal como descrito no PL — e o citado “Perímetro de ação lD

242— Bela Vista”, do Plano Regional da Sé.

Embora tenha identificado, em linhas gerais, algumas convergências

de programas, ressalvou que a norma do item 5 do art. 2º do PL, que prevê a

revisão do zoneamento local,'estaria prejudicada, pºr intempestividade, dado o

advento da Lei nº 16.402/2016, que já fez a revisão da disciplina do uso do solo, em
consonância com o novo PDE/2014.

'

O DEUSO, em sua intnº 1074l2017/SMUL/DEUSO, juntou recortes

referentes ao Distrito da Bela Vista, extraídos dos mapas anexos a Lei nº

1640212016, complementando as devidas informações sobre a disciplina do

zoneamento ora vigente no território em comento (que contem as zonas de uso:
ZEU, ZElS—3e ZElS—S, ZM e ZC, além de ZEPEC);

Feito o relato da instrução, cotejando os esclarecimentos prestados
com o objeto da propositura, temos a considerar o quanto segue:-

Primeiram'ente,"observa—seque apesar de a ementa do PL declarar

que cria um programa de requalificação urbana e funcional para o Bairro da Bela

Vista, sua parte normativa não o institui, limitando—se a orientar sua futura criação.
Conforme apontado pelo DEURB, apesar de algumas das razões que

justificaram a apresentação do PL em 2012 (como as caracteristicas locais
tradicionais, a necessidade de recuperação paisagística, urbana e econômica, fl. 05),
em principio, permanecerem contempladas nas normas que atualmente regem o

território no âmbito do novo marco regulatório (sob as diretrizes de recuperação
urbana, medidas de preservação de patrimônio tombado, etc), na nova ordem
legislativa, o escopo visado mais se aproximaria do previsto para os planos de
bairro, alçados pelo PDE, à categoria de elementos integrantes do Sistema
Municipal de Planejamento.

Neste sentido, há que se considerar que a nova disciplina urbanisticaª
prevê instrumentos e mecanismos próprios de implementação da politica urbana=

cujas exigências não são observadas pelo PL em comento.

ªiª w

1
artigos 320 e 347 e seguintes do PDE. gp;

Segue fls.?) &? em ()(-fz [Uzi ligªr—fzr

cor na ,5 ªiº/ªfªgª(à?
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SECRETARIAMUNICIPAL DE URBANI'ãgamQá'WR—ªmLICENCIAMENTO —- SMUL ªªª JnRF“ musse . soeeªM

Do Processo nº 2012—D.105.430—0 Folha de Informação nº “ªí—íª

!" 'Lª

Em ªr;-nte. fog! 2017 (a) .*.«tmfioii
. ..LLUCi NEVES SOARÉS;

RF nº 5392.9163”Com estes subsídios, sugerimos submeter o presenteªWLeteft/ado
critério do Gabinete, para que, compartilhando de iguai entendimento, encaminhe
resposta à Assessoria Técnico—Legislativa da Secretaria do Governo.

São Paulo,-ráffªde setembro de 2017.

HELOISA TOOP SEN REBO ÇAS
Procuradora do Municipio

OABISP nº 110.310
SMULAJ

SMUL.G

Sra. Chefe de Gabinete

Nos termos relatados acima, a respeito das informações
prestadas à 24/27 pelo DEURB, e, às fls. 28/34, pelo DEUSO, encaminhamos o
presente para conhecimento e determinação quanto ao encaminhamento de
resposta à ATL.

São Pauio, (é: de setembro de 2017.

rm,

ijíêím. ªxº/%%

DEBORA SOTTO
Chefe da Assessoria Jurídica

OAB/SP nº. 162.994
SMULIAJ
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_ _SECRETARIA MUNICIPALDE URBANW E ,N ;;;—w.

, ...mLICENCIAMENTO —— SMUL “

,W;; ' «ªí?/(«%
; inamorAlvas deSeus: Jr.Do Processo nº 2012-0.105.430—0 Folha de lnformação'WTª.......... ª' 2%

Em (;;.(.(; 109120179) ;((DWG;NEWS?» SOARES;
.; . . ; ªªªªª nª 592me 77;lNTERESSADO: CamaraMunioipal de Sao Paulo ;;;;o; ;;;;

ASSUNTO: Pedido de Subsídios formulado pela Comissão de Política
Urbana, Metropolitana e de Meio Ambiente da Câmara,
referente ao Projeto de Lei nº 18/12, de autoria do Vereador
Dalton Silvano, que cria o programa de requalificação urbana e
funcional para o Bairro da Bela Vista.

SGM/ATL
'Sra. ASSessora Especial

Em atendimento à solicitação de fl. 21, procedemos à
devolução do presente, com os subsídios requisitados.

São Paulo, ªo de setembro de 2017.

CECÍLIA MARCELINO RE!"ZL
Chefe de Gabinete

SMULIG
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FL. Nº I 13
Anexo — notas taquigráficas
Proc. nº31—618í2612,“ ,_

Eiaine GavãoiiW ? ª”

amamos (& É ªm
A

chªmammm. DE
SAO PAULO

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE POLITICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO

AMBIENTE

PRESIDENTE: TONINHO PAIVA

TIPO DA REUNIÃO: AUDIENCIA PÚBLICA
LOCAL: CAMARAMUNICIPAL DE sAo PAULO
DATA: 08 DE MARÇO DE 2018

OBSERVAÇÓES:
. Notas taquigráficas sem revisão
. Orador não identificado
. Manifestação fora do microfone
. Exibição de imagens

17174
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CÁMARAMUNICIPALDE SÃO PAULO FL, Nº tiaSECRETARIA DE REGISTROPARLAMENTAR E REVlSÃO — SGPA Anexo -— notas taquigráficasNGTAS TAQ WGRÁFECÁS SEM REVISÃD Proc. nº 9143183012
Eiaine Gavioiã à,?““%REUNIÃO: 17174 DATA: 68/03/2018 FL: 114 DE 19 R? tocarão ”ª“ ,

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) -- Boa tarde a todos os presentes. Declaro
abertos os trabalhos da 2ª audiência pública da Comissão de Política Metropolitana, Meio
Ambiente no ano de 2018. Temos a presença do Vereador Fabio Riva e Toninho Paiva naPresidência. Convido para a Mesa 0 Amed Samir, representante do Secretário da fazenda Caio
Megale. Informo que esta reunião está sendo gravada atraves do portal da Câmara Municipal
de São Paulo, no endereço: www.camara.sg.gov.br. A integra da transcrição dessa audiência
pública estará disponível ao público em geral no portal da Câmara Municipal de São Paulo.
Esta audiência vem sendo publicada no Diário Oficial desde 05/03/2018.

Foram convidados a participar os atores do projeto de lei e Secretário. Passamos a
pauta. Peço a Vereador Fábio Riva que faça a leitura dos itens.

O SR. FABIO RIVA —— Sr. Presidente, gostaria de, na forma regimental, pedir a
inversão de pauta. Que o item 4 da pauta PL 8/17 fique considerado como item 1 da pauta. E o
PL que é o oitavo item da pauta passe a ser o segundo item da pauta. Depois vamos manter a
mesma ordem cronoêogica.

Item 4. PL 08/2017. Dispõe sobre a concessão de desconto no iPTU dos imóveis
localizados no trecho da rua onde funcionam as feiras-livres, e da' outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra o Sr, Márcio Albuquerque.
Registro a presença do Vereador Rodrigo Goulart e Alfredinho, Vice—Presidente desta
Comissão.

O SR. MÁRCIO ALBUQUERQUE —— Boa tarde a todos, quero cumprimentar a Mesa
dessa Comissão. Sou representante da Secretaria da Fazenda e é uma honra estar aqui
podendo debater sobre esses projetos de lei de interesse do Municipio.

Hoje venho falar especificamente sobre o projeto de lei nº 8/2017 do Vereador
Mario Covas Neto. incialmente quero dizer que a Secretaria da Fazenda já teve a oportunidade
de se manifestar sobre esse tema no projeto de lei 818/13, de autoria do Vereador Mario Covas
Neto também e a Secretaria da Fazenda teve a oportunidade de colocar alguns pontos em
relação a esse projeto, pois em que pese o interesse público na medida, o aparente benefício
que as pessoas teriam dos imóveis onde se localizam as feiras livres, se a gente for um poucomais a fundo, verificamos que o projeto pela forma como foi colocado não deveria ter o seu
prosseguimento. Da mesma forma em que pese o interesse público no projeto de lei 08/17
temos alguns pontos por parte da Secretaria da Fazenda para ressaltar.

inicialmente a concessão de isenção parcial. A gente sabe pela regra geral do
direito tributário que a regra é a tributação, em geral, e a isenção e uma medida de exceção
que tem que atender determinados requisitos bem específicos e da forma como foi colocado no
projeto de lei. isenção parcial de 50% ela não está colocada da maneira em tese como deveria
estar, direcionando especificamente que seriam os beneficiários da norma, apenas
simplesmente menciona. Fica concedida isenção parcial de 50%, então, pelo aspecto formal de
técnica, esse seria o primeiro ponto de controle que esse projeto deveria ou não ter o seu
prosseguimento ou ser melhor estudado. É certo que a isenção deve ser concedida por lei
específica. Está previsto na Constituição Federal, disciplinando especificamente a quem ela se
destina, eventualmente, com algumas condições e no projeto de lei a gente não conseguelocalizar esses pontos especificos. Esse seria o primeiro obstáculo formal em relação a essa
proposta de projeto de lei. Outro ponto também, geralmente, quando é concedida uma isenção,
na manifestação ainda do PL 818/13 questão que ressalta em relação e benefício fiscal,
pretende conceder qual atividade que o estado visa incrementar.

Se a concessão de isenção e para os imóveis, tica nítido que nós não estaremos
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beneficiando os feirantes. Os feirantes não terão nenhum beneficio em relação a essa isenção
de lPTU. A justificativa fala que a feira livre pode produzir sujeira, pode deixar residuos, pode
incomodar o livre trânsito das pessoas, mas na prática a gente observa que da forma com está
disciplinada hoje as feiras livres eles acabam não gerando um impacto tão grande assim na
população que reside perto daquelas feiras livres na forma que a gente imagina. Ou seja,
existe horário para iniciar e acabar, e o impacto não é tão grande a ponto de justificar uma
isenção de lPTU. Falamos hoje em isenção, crise econômica no momento que todos os entes
passam por eventualmente uma crise fiscal, dificuldades no orçamento, conceder mais uma
isenção não seria bom no momento.

O que a gente percebe é que esse benefício concedido, isenção de 50% de lPTU
na verdade ele não se justifica também pela própria matéria de ser. Não há impacto na
liberdade de ir e vir, caso assim o fosse, a ação do poder público se daria no sentido de
garantir a liberdade de locomoção. E mais, a feira livre tem um interesse público muito maior
que e atender a popuiação. Ás vezes as pessoas não conseguem se deslocar até o mercado,
tem determinada dificuldade de locomoção mesmo e a ideia da feira livre é justamente facilitar
as pessoas para buscarmercadorias, alimentos mais frescos.

Então, o interesse público na feira livre é maior o que não justificaria a concessão
de isenção para as pessoas que moram ali perto. A matéria em si não e tão relevante a ponto
de justificar uma isenção nesse ponto. E do ponto de vista da Secretaria da Fazenda também a
operacionalidade de controlar esses benefícios seria muito grande. É dificil a gente identificar
que ponto inicia a feira, em que ponto termina, quem são os imóveis que seriam beneficiados,
quem são os proprietários. É muito dificil identificar isso na prática, ou seja, e se a feira livre
encerrar, parar de funcionar no mês de junho, julho iria cobrar IPTU proporcional? Como é que
seria esse tipo de cobrança. Isso não veio elencado no projeto de lei.

A própria dificuldade operacional de controle desse beneficio já justificaria a
sugestão da Fazenda Pública pelo não prosseguimento da matéria ou um aprofundamento
melhor desses estudos.

Outros pontos também que justificam o veto, na verdade não é veto, a gente está
ainda em discussão, e a questão da Lei de Responsabilidade Fiscal, não foi efetuado até o
momento nenhum levantamento de qual seria o impacto nas contas públicas, qual seria a
medida de compensação em atendimento ao artigo 14 da Lei Complementar.

São essas resumidamente as nossas palavras em relação ao projeto em que pese
o grande mérito da proposta a gente entende que da forma como está colocada ela não
deveria prosseguir. Agradeço a atenção de todos. Obrigado.

O SR. ALFREDlNHO —- Eu vi a ementa do projeto, ainda vou me aprofundar para
dar um pouco mais ao projeto. Feira e muito bom, longe da minha rua. O transtorno que traz
para quem mora onde existe a feira é muito grande, pesado. Portanto, acho que achar um jeito
de compensar o morador onde tem uma feira livre acho justo porque ele enfrenta desde o
problema de acordar mais cedo para tirar o carro. O pessoal começa a montar a feira às 4h,
portanto, a pessoa já ievanta bem mais cedo para tirar o carro se quiser sair no horário para ir
trabalhar. Há o mau cheiro provocado no final da feira todos os dias que existe a feira naquele
local. Todo mundo gosta de ir a feira, mas ninguém quer a feria em frente a sua casa. Por
justiça o PL seria justo, aliás, conceder um desconto para quem mora ali. Mecanismos existem,
se quiser fazer, descobre o mecanismo. Hoje com processos tão avançados de tecnologia
como é que não vai ter um jeito de você achar para fazer um desconto de IPTU ou isenção
para quem mora em ruas que existem feiras livres. São essas as considerações que queria
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falar, discordando um pouco do representante da Secretaria por saber eu““õonhecer as
dificuldades das pessoas que moram em ruas que existem feiras livres.

() SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Encerrada a discussão do item 1. Peço ao
Vereador Fábio Riva que faça a leitura do próximo item.

O SR. FABIO RIVA —— Segundo item da pauta, conforme inversão. PL 389/17,
Vereadora Sandra Tadeu. Dispõe sobre a cobrança do IPTU »- Imposto Predial e Territorial
Urbanos de imóveis públicos ocupados por empresa privada ou de economia mista que
exerçam atividade econômica com fins lucrativos e dá outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —Não há oradores inscritos; está encerrada
a discussão. Tem a palavra o Sr. Marcos Oliveira, da Secretaria da Fazenda.

O SR. MARCOS OLIVEIRA -— Boa tarde a todos, boa tarde aos membros da Mesa,
nossas cordiais saudações da Secretaria Municipal da Fazenda.

Em primeiro plano, esse projeto de lei parece ter um viés pró—arrecadação, mas
numa primeira manifestação a esse projeto de lei, em que pese a louvável iniciativa da
Vereadora Sandra Tadeu, nos constatamos que ele pode vir a trazer problemas. Problemas da
seguinte natureza: atualmente a Secretaria Municipal da Fazenda já cobra o IPTU de imóveis
públicos que sejam cedidos onerosamente ou gratuitamente a empresas privadas ou
sociedades de economia mista.

Ocorre que a aprovação desse projeto de lei poderia trazer a interpretação de que
ele tem um efeito constitutivo. Ou seja, a partir da entrada em vigência, poderiam os
destinatários desta norma pensar que a cobrança do IPTU se daria a partir do instante em que
a lei entrou em vigência, e isso certamente traria problemas para a administração tributária no
sentido de haver questionamentos judiciais desnecessários e, portanto, causando uma
movimentação desnecessária principalmente da Procuradoria do Municipio.

Em seguida foi apresentado um substitutivo, endossado pela Comissão de
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, que alterou a redação do Art. tº dando a esta
lei uma conotação interpretativa. Ou seja, de acordo com as disposições do Código Tributário
Naoionai, a lei interpretativa tem um efeito declaratório e não constitutivo. Mas, senhores, em
nosso entendimento o problema não foi senado, porque o conceito de lei interpretativa está
longe de chegar a um consenso na doutrina tributária.

E uma lei não se torna interpretativa simplesmente porque a lei diz que ela é
interpretativa, então novamente nós teríamos um problema com a aplicação desse disposição
contida no projeto de lei. E nós entendemos que, se a tributação já ocorre, isso endossado
inclusive pela jurisprudência que vem se firmando pelo Supremo Tribunai Federal, não haveria
necessidade da transformação deste projeto em lei.

Como já dissemos, os questionamentos originados pela nova redação não sanaram
os problemas anteriores levantados pela Secretaria Municipal da Fazenda e eles podem causar
uma movimentação da máquina pública e, portanto, gerar mais gastos púbiicos
desnecessários, uma vez que isso em nada implementaria para a arrecadação.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) -— Tem a palavra, peia ordem, o Vereador

Rodrigo Gouiart.
O SR. RGiDRIGO GOULART — Sr. Presidente, quero pedir a inversão de pauta do

item 20, projeto de minha autoria, o PL 551/2017.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —- É regimental. Os vereadores que

concordarem permaneçam como estão. Aprovado. 0 item 20 passa a ser o item ªi. O terceiro
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da pauta.
Passemos à leitura do item.
— “PL 551/2017, de autoria do Vereador Rodrigo, declara de utilidade pública, parafins de desapropriação, o imóvel que especifica e dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —- Não há inscritos para discutir. Passemos

ao...
O SR. ALFREDINHO — Sr. Presidente, só um questionamento ao vereador Rodrigo

Goulart, uma pergunta para esclarecer dúvida: que desapropriação é essa? Esse imóvel onde
fica? Que lugar é?

O SR. RODRIGO GOULART —— É o Parque Telefunken, Vereador Alfredinho, ali na
Avenida Miguel Yunes.

O SR. ALFREDINHO —- Porque na audiência anterior já havia o mesmo projeto, já
foi feita audiência pública desse mesmo projeto.

O SR. RODRIGO GOULART — Consta aqui como primeira audiência.
— Falas sobrepostas.
O SR. ALFREDINHO — Não, foi feita audiência pública desse mesmo projeto,

apresentado pelo Vereador Ricardo Nunes e outro vereador, me parece que o ToninhoVespoli.
Não sei como é que funciona isso, Sr. Presidente: dois projetos na mesma audiência pública,
com dois autores diferentes.

— Fala fora do microfone.
O SR. ALFREDINHO — Não. Parque Telefunken. Criação de um parque onde era a

antiga Telefunken, proposta dos Vereadores Ricardo Nunes e Toninho Vespoli. Só estou
questionando. Não tenho nada contra. Só estou questionando se regimentalmente ele pode
prosseguir.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —- Tudo bem, Alfredinho. Vamos deixar ele
dar prosseguimento, vamos prosseguir e vai decidir no plenário posteriormente, se for.

— Fala fora do microfone.
O SR. RODRIGO GOULART — Até porque, nobre Vereador Alfredinho, se

porventura o projeto de lei tem assuntos correlatos, os próprios autores podem incluir num
único projeto a coautoria desses mesmos... É bom o esclarecimento de V.EXa. no sentido de
evitar que a gente gaste energia numa coisa que já existe.

O SR. ALFREDINHO — É só questão de esclarecimento, até em nivel de tempo,
poderia ter conciliado os dois, ter feito audiência dos dois já na mesma reunião da parte da
manhã. Não tenho nada contra, não.

O SR. — Eu posso tentar esclarecer? Foi muito bem lembrado.
Esse PL declara de utilidade pública a área, o que o Ricardo e o Toninho fizeram foi da criação
do parque, então são coisas totalmente distintas. Mas nós vamos verificar nos anais da Casa e
nos projetos o que efetivamente pode estar nos dando a certeza daquilo que a gente está
votando. Eu acredito que sejam dois projetos de lei distintos, mas complementares num todo.

O SR. RODRIGO GOULART —— Sr. Presidente, obrigado. Corno membro convidado,
não sou membro efetivo desta comissão, mas fiz questão de vir defender esse importante
projeto. Na verdade esse projeto e continuação de um projeto já aprovado nesta Casa,
aprovada em primeira discussão, aprovado em segunda e foi para a sanção do Prefeito no ano
passado, mas inteiizmente, por uma falta de... não quero dizer coerência, mas falta de
entendimento do Executivo, acabaram vetando o projeto.

Mas houve um compromisso expresso do Secretário de Governo Júlio Semeghini
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de que, se eu apresentasse um novo projeto declarando a área de utilidade públicªs criando o
Parque Telefunken, que esse projeto teria o compromisso de sanção, Até porque é um parque
que está dentro de um grande plano que a Prefeitura tem, que fica dentro do Projeto de
Intervenção Urbana Jurubatuba, que é a criação do Parque Linear Jurubatuba, que também é
um projeto de minha autoria, e dentro do Parque Linear Jurubatuba, com a nova margemdireita da Marginal Pinheiros, integraria o Parque do Aterro, que também fica ali às margens da
Avenida Miguel Yunes, e o ParqueTelefunken.

Queria só um minuto de atenção, Sr. Presidente, para passar um video aqui. Assim
que foi aprovado aqui em segunda votação, esse projeto, foi dada uma notória visibilidade na
Rede Globo, no programa SPTV, sobre a importância realmente desse projeto, para que osmembros desta comissão possam concordar com o seguimento do projeto aqui discutido.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —— Vamos ver o video.
O SR. ALFREDENHO -— Sr. Presidente, pedir inversão de pauta do item 24, tendo

em vista que tem pessoas aqui interessadas em debater o assunto.
O SR. ALFREDINHO -— É regimental. Os vereadores que concordarem

permaneçam como estão. Está invertido.
—Apresentação audiovisual.
(NÃO IDENTIFICADO) —- Agradeço, Presidente, a oportunidade. Segundo a

reportagem, apesar de ser uma contaminação superficial, com certeza esse projeto vai atender
muito toda a população da zona Sul, além do projeto de intervenção urbana Jurubatuba. Peço
o auxílio dos nobres Vereadores que compõem esta Comissão para que possamos prosseguir
com o projeto e, em pouco tempo, aprovar, com o compromisso de sanção do Sr. Prefeito.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —- Com certeza. Assim como V.Exa, também
já falou que há um compromisso por parte do Executivo de sancionar.

Parabens pela iniciativa.
(NÃO IDENTIFICADO) - Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Próximo projeto da pauta.
PL 805/17, de autoria dos Vereadores Eduardo Matarazzo Suplicy, Gilson Barreto,

Natalini, Antonio Donato; Juliana Cardoso, Mario Covas Neto, Reis, Toninho Vespoli, Sâmia
Bomfim e Caio Miranda Carneiro. “Dispõe sobre a criação do Parque do Bixiga, e da outras
providências”.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. (Pausa) Tem a palavra,
para discutir, o Vereador Natalini.

O SR. NATALINI (PV) —- Sr. Presidente, eu vim aqui pessoalmente falar sobre esse
projeto, também de minha autoria. Depois que apresentamos esse projeto, muitos Vereadores
assinaram coautoria e muitos ainda disseram que vão assinar. E por que apresentamos esse
projeto? Por dois motivos principais. Sem desconhecer as dificuldades financeiras e as
questões de aquisição de áreas, toda essa problemática que envolve a implantação de parques
e questões públicas em São Paulo, eu, que tenho me dedicado muito a essa questão dasáreas verdes e livres e de implantação de parques, tenho tido uma preocupação enorme,
porque temos perdido, numa velocidade muito grande, grandes quantidades de área verde emSão Paulo. A implantação de parques, que triplicou entre 2005 e 2012, de 36 para cento etantos em oito anos, teve, obviamente, um custo para a Prefeitura, mas é uma necessidade de
vida para a Cidade e de sobrevida para a população, porque qualquer cidade como a nossa -—

do ponto de vista da saúde pública, do ponto de vista do emocional das pessoas, do ponto de
vista do convívio das pessoas com a natureza e com os próprios animais, sejam eles
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kof fit,,pela sua contribuição, Nós entendemos também um bairro que nem o Bixiga, tradicional, nacidade de São Paulo que tem orgulho de ter um historiador que morou lá, que passou aqui,
tinha Adoniran Barbosa que ainda não foi tão aproveitado e divulgado como é necessário.

A criação do Parque V.Exa. vem colocar o Bixiga no lugar que sempre mereceu. E
que as famílias tradicionais, familias centenárias possam realmente frequentar o parque.

Quero chamar para compor a Mesa o Secretário de Desestatização e Parceria
Wilson Poit; a Sra. Ana Beatriz Monteiro, Presidente da SP Parcerias; e do Vereador Eduardo
Suplicy.

Tem a palavra o Sr. Andre Luiz, da Ação de Cidadania.
O SR. ANDRÉ LUIZ —- Olá, boa tarde. Saudação à comunidade do Bixiga, a todos

que nos acompanham e a todas as mulheres. Dia de luta, de resistência, e é nessa mão
feminina que carrega a vida, que semeia, que eu, André, da Ação da Cidadania e também
membro do Conselho Municipal de SegurançaAlimentar e Nutricional, gostaria de mostrar umadas vocações para o Parque do Bixiga que é também ser também uma praça, um parque, umteatro comestível. Que a gente possa nesse parque também dedicar um olhar a segurançaalimentar e nutricional. As cidades estão com dilemas, desafios enormes para se alimentar.
Vivemos mudanças climáticas profundas e a cidade de São Paulo ratificou o Pacto de Milão,
que é um pacto com outras 200 cidades para assegurar a alimentação saudável nas cidades.

Nesse Parque podem ser plantadas árvores frutíferas para atrair os pássaros
porque só com pequenos arranjos de móveis os pássaros não apareceram, e necessário
plantar frutas, é necessário ter plantas alimentícias não-convencionais. Nós precisamos povoaresse parque de pessoas e a possibilidade de criar uma agricultura urbana nesse território vai
ajudar a adensar e envolver a comunidade.

Então, esse parque tem uma vocação também de atrair os outros parques quetambém estão na discussão do desenvolvimento local, como Parque Augusta, Parque
Minhocão, que vem sendo discutido aqui na Câmara.

Trouxemos um documento que queremos protocolar que mostra essa vocação do
Parque como ele já se ajusta a outros ordenamentos da cidade que já foram aprovados, como
() Proaurp, Programa de Agricultura Urbana e Periurbana e também o Programa de Gestão
Participativa das praças e dos parques.

Esse é um parque popular que vai garantir um olhar da comunidade, do
envolvimento com as escolas do entorno, com as Unidades Básicas de Saúde, com o Teatro
Oficina, então, ele e um parque que potencializa o conjunto de práticas culturais, sociais e de
garantia da alimentação saudável na Cidade.

Portanto, com olhar de Oko e de Ogum, que nas nossas tradições de matrizes
africanas são os protetores da forja e da agricultura, nós desejamos que esta Casa olhe paraesse parque como uma garantia efetiva da soberania alimentar e do direito à Cidade. E viva
Betinho, Herbert de Souza, da Ação da Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra a Sra. Marilia.
A SRA, MARILIA — Boa tarde. Primeiro eu queria anunciar que tem muitas

mulheres aqui vestidas, travestidas de figurino feminino de entidades importantíssimas que
nasceram no bairro do Bixiga e que inspiram o Teatro Oficina e que, portanto, inspiram essa
luta para transformar o terreno.

Essas entidades todas femininas sempre inspiraram nessa luta para transformar o
terreno do entorno do Teatro Oficina, no Bixiga, em um espaço público. Eu queria falar primeiro
que esse projeto de lei do Parque do Bixiga, de autoria do Vereador Natatini, acabou ganhando
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uma dimensão enorme, importantíssima, depois do ato do dia 26 de novembro do ano passado
e, sobretudo, uma dimensão suprapartidária porque, afinal de contas, vários outros Vereadores
de outros partidos assinaram como coautores do projeto.

Então, e nesse caminho de uma mistura de um movimento heterogêneo que o
Parque do Bixiga se movimenta e a vitalidade dele está nessa mistura.

Está mais que dito, mas eu vou falar de novo: esse parque, esse projeto, nasce de
uma luta de mais de quatro décadas que envolve uma multidão de artistas, de arquitetos, de
instituições, que envolve uma elite, que envolve os moradores do Bairro do Bixiga, todos
lutando para transformar esse espaço no que hoje é o Parque do Bixiga, e no que hoje a gente
interpreta que é o Bairro do Bixiga.

Tem algumas situações em que o interesse público se sobrepõe ao interesse
privado, e esse é um caso muito rico e muito raro. Afinal de contas, essa terra está em litígio há
tantos anos assim porque existe um interesse público muito claro, muito vivo.

O interesse público de transformar essa terra no Parque do Bixiga ultrapassa a
própria história do Teatro Oficina, que é fundamental, que tem um envolvimento vital,
sanguíneo, no processo; só que ultrapassa o Teatro Oficina, ultrapassa todos que estão aqui,
porque, no fundo, e interesse da cidade de São Paulo construir uma área verde no coração da
cidade, uma clareira sagrada, um santuário, um respiro, porque, afinal de contas, esta cidade
está em vias de colapsarjustamente porque, muitas vezes, tem muito pouca ousadia do Poder
Público em propor outro modelo de urbanização, outro modelo de cidade. E o Parque do Bixiga
cria essa utopia —- realmente, uma utopia em vias de se concretizar. O Parque do Bixiga é a
alternativa desse movimento da sociedade civil em relação a um projeto que e quase o
prenúncio de um massacre, que não é só um massacre cultural, mas é um massacre ambiental
também, que e o que o Grupo Silvio Santos propõe para aqueie lugar, que é um
empreendimento com três condomínios de quase 100 metros de altura. Enfim, é uma obra
muito violenta. inclusive, essas são as imagens.

— Oradora passa a se referir a imagens exibidas em telão.
A SRA, MARÍLIA — Tem um impacto não somente na cultura, porque atinge

diretamente o Teatro Oficina; tem impacto no Bairro do Bixiga, que tem pelo menos 1/3 dos
imóveis tombados de São Paulo; tem impacto no território, na geografia do bairro, porque
atinge diretamente o leito do Rio Bixiga, que atravessa pelo menos metade desse terreno.

Soubemos também que existe certa militância do próprio grupo, de entrar em
contato com o Bairro do Bixiga e fazer uma espécie de propaganda negativa em relação ao
parque, falando que ete causa certa insegurança, que ele produz violência. Mas está mais que
sabido que o que mais produz violência urbana são essas fortificações, esses grandes
empreendimentos que estão se espalhando pela cidade de São Paulo, que eles, sim,
produzem gueto e desigualdade urbana, o que é muito diferente do Parque do Bixiga. Então
nada pode ser mais claro que o interesse público desse lugar e para que se transforme num
parque. E o próprio grupo, de outros empreendimentos, de outras empresas..

O SR, PRESIDENTE (Toninho Paiva) — A senhora tem que concluir, porque,
senão, todo mundo vai querer falar mais que três minutos, e preciso acompanhar o Regimento,
não tem outra saida.

R —— Tudo bem. Eu só estou usando um pouco do meu direito como Dia das
Mulheres. Um pouco mais, só para concluir.

P —- Eu já parabenizei, volto a parabenizar as mulheres. (Palmas)
R —— O que eu quero dizer é que é muito perversa essa inversão de falar que o
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espaço público produz violência, produz insegurança, sendo que justamente é MiiiÍgar de
encontro das pessoas, onde acontece as realizações humanas. No teatro, a gente fala que é o
ponto de encontro do corpo a corpo, da humanidade — os teatros, os espaços públicos, os
parques. Essa é a nossa luta. E é por isso que a gente se inspira e é por isso que a gente está
aqui hoje. (Palmas)

P —- Conte com a gente.
R -— Ta. Muito obrigada.
P — Porque aqui, nesta sala mesma, homenageamos os 139 anos do Bixiga. Foi a

primeira vez que o Bairro do Bixiga foi homenageado, inclusive com a Escoia de Samba Vai—
Vai,

R -- Obrigada.
P -— Registramos a presença do nosso querido amigo e sempre Vereador desta

Casa, Adriano Diogo, que tem três minutos.
O SR. ADRIANO DiOGO — Boa tarde, Srs. Vereadores.
É importantíssima essa oportunidade. Primeiro, saudar todas as pessoas; em

particular, o nosso querido Zé Celso Martinez Corrêa e a familia Barreto Leite toda aqui
representada. Corn emoção, vou falar do projeto do Vereador Natalini.

O projeto do Vereador Natalini teve tal repercussão, que vários Vereadores
assinaram como coautores — Reis, Sâmia Bomfim, Mario Covas Neto, Toninho Vespoli,
Eduardo Matarazzo Suplicy, Antonio Donato, Gilson Barreto, Caio Miranda Carneiro e Juliana
Cardoso.

Vereador Toninho Paiva, V.Exa., que já pertenceu a essa comissão tão importante,
a da politica urbana, que teve uma memorável contribuição ao patrimônio da cidade de São
Paulo, que foi o tombamento da igreja e do parque dos Verbitas, na Rua Verbo Divino, eu
queria dizer uma coisa diretamente ao senhor, dialogando com todos os Vereadores: o terreno
que está sendo proposto para construir o parque tem um córrego encaixado, embutido,
canalizado, dentro do terreno. É um terreno totalmente não edificante. Foi um dos primeiros
córregos da cidade de São Paulo a ser canalizado. Pelo que eu vi na literatura, o córrego foi
canalizado em 1925. Então, como é que alguém pode querer construir? A Rua Japurá é o
Córrego Bela Vista, e o terreno está dentro da Japurá. O córrego passa dentro do terreno.
Então esse seria o motivo fantástico, Como é que vai fazer? Vai transferir o córrego? Vai fazer
outro córrego, outra canalização? Ele é totalmente não edificante. Eu não posso acreditar como
e que alguém pode aprovar um projeto de lei com todos esses edificios tendo um córrego ai
encaixado.

Segundo: a aprovação desse projeto, que não e o único projeto para o Bixiga, e o
destombamentode todo o Bixiga. O que quer dizer o destombamentodo Bixiga? Além de ser
uma descaracterização total da história do Bixiga, o que está em jogo? A Casa da Dona Yayá,
o TBC. Todo esse conjunto de patrimônio público que está aí localizado vai ser todo
comercializado.

Qual é a boa noticia? O Conpresp não reconheceu a sua competência para analisar
esse projeto, e mandou para o Iphan, para a União. Então não tem justificativa mais forte para
que um terreno, que é um absolutamente não edificante, que vai destruir todo o Bixiga, toda a
cultura do Bixiga, não seja transformado num parque; ele está preparado para ser um parque.
Ai vocês vão me perguntar: “Mas querem vender até o lbirapuera? Como vai criar um novo
parque?” lsso pode ser o maior dilema desta cidade. Agora, a Bela Vista, () Bixiga, a popuiação
de São Paulo, esse pedaço de mundo, precisa de uma área verde que conviva com todo esse
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patrimônio histórico, com todo esse patrimônio cultural. E natural. A forçação de barra, a
ilegalidade, e construir esse conjunto de prédios.

Esse empreendedormorava na 13 de Maio, num cortiço. E ai ele foi comprando,
principalmente na crise, cada uma dessas matrículas, e tem esse império na Bela Vista. Então
ele já tem um teatro, já tem um banco, já tem tudo, por que quer destruir o Teatro Oficina? Por
que quer acabar com o TBC? Por que quer acabar com a Casa da Dona Yayá? O que que é?
Ele é o dono do mundo? Ele é o mais poderoso? Ele é o mais rico? Ele é o dono do baú? Não,
ele não é nada disso, ele é um ser humano como todos nós, mas ele não pode, ele tem que ser
ater a legalidade. E onde tem um rio ele não vai poder construir esse negócio todo. Sabe o que
ele vai ter que fazer? Sabe qual é a proposta dele: fazer um rio artificial, fora da propriedade,
deslocar o eixo do rio, porque esse rio é afluente do Anhangabaú. Entendeu a loucura? É
megalomania. Só com o preço da transferência do rio, ele poderia construir em qualquer lugar
do mundo. E ninguém mais e dono do mundo, isso acabou.

Obrigado, Toninho Paiva. (Palmas)
P —— Meus parabens, Vereador Adriano Diogo. V.Sa., que é geólogo, conhece muito

bem.
Anuncie a presença do Sr. Paulo Ricardo Garcia, da Secretaria Municipal do Verde

e Meio Ambiente; e do Sr. Leonardo Amaral de Castro, Diretor Superintendente de São Paulo
Urbanismo.

Peço ao Vereador Fabio Riva que continue a leitura dos projetos da pauta.
A SRA. CAMILA (?) —— Boa tarde, Vereadores, mulheres, público.
Adriano, você, que tocou no assunto do Iphan e do Conpresp: tem uma questão um

pouco perversa quando o Conpresp passou para o Iphan, porque o Iphan legisla sobre os bens
tombados pelo Iphan »— o Teatro Oficina. Eu quero pegar uma coisa que falou o Adriano Diogo,
que nós comemoramos muito quando o Conpresp passou para o Iphan essa decisão, e eles só
iriam legislar a partir dessa legislação. Acontece que o Iphan só tombou o Teatro Oficina. Então
esta Casa pode invocar ao Conpresp que exerça... porque o Iphan não tombou o Bairro do
Bixiga. Então, quando passa uma responsabilidade para um órgão que não tem domínio sobre
a área envoltória completa, sobre o Bairro do Bixiga, que são 'l/3 dos imóveis da cidade, eu
acho que esta Casa deve invocar o Conpresp para que legisle a favor do patrimônio histórico
tombado, não imobiliário, e não só do Teatro Oficina, mas como da Casa da Dona Yayá. Na
rua Japurá, onde passa esse rio, tem mais de 40 casas da década de 40, e elas não têm pilar.
Então, com o impacto de fundações, elas podem sofrer muito. Então tem que exigir que o
Conpresp tome esse posicionamento a favor dos bens tombados pelo Conpresp.

Eu nem iria falar desse assunto, mas, como o Adriano puxou, eu coloquei essa
questão,

Peço mais uma vez para que esta Comissão aceite e dê prosseguimento ao
andamento do projeto de lei da criação do Parque do Bixiga, falando mais uma vez que esse
parque cultural é um programa construído de acordo com as caracteristicas culturais da região,
que tem os italianos. Mas, antes dos italianos, o bairro foi um quilombo. Depois, vieram os
nordestinos da construção civil. E a gente está com uma prática na cidade de expulsão de
culturas e de fluxos. Eu acho que não dá mais para a gente pensar em expulsar os moradores
pobres. Essa cultura, esse povo, formado por várias migrações, várias povoações, é o maior
patrimônio do lugar. E um empreendimento desse, que vai expulsar, vai trocar a população, é
criminosa. Eu acho que a gente tem que eleger na cidade lugares onde se preserva a cuitura,
porque existe um antagonismo com os projetos de preservação que colocam como atraso. E
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O PL "FDS/2017 autoriza o procedimento da alienação da desestãêzação do
Autódromo de lnteriagos, ainda dependendo de projeto de intervenção urbana. Então, o imóvel
é da Prefeitura de São Paulo desde 1940, com aproximadamente um milhão de metros
quadrados. É da Prefeitura, mas é operado pela São Paulo Turismo S.A., SPTuris. Fica na
zona Sul. Então, o coeficiente de aproveitamento hoje está a ser definido com a realização de
um PlU, que também está tramitando neste momento. As motivações e o custo desse
equipamento. Hoje custa, em dinheiro de impostos, que poderia ser aplicado em educação,
saúde, cultura, habitação e assistência social, são cerca de 55 milhões por ano, sendo desses
50 milhões — é importante que fique claro isso — apenas com a Fórmula l. Cinco milhões é
aproximadamente o custo anual para manter salários e manutençãodaquela área de quase um
milhão de metros quadrados. Nos últimos seis anos, tivemos algumas receitas, excluindo—se a
Fórmula l, mas alguns anos, equilibrando com esses cinco milhões, e, em outros, dando
prejuizo. A cidade de São Paulo também não dispõe de recursos. Além desses 55 milhões, nos
Últimos anos, foi feita mais uma reforma da pista e dos boxes, na ordem de 160 milhões de
reais. As vantagens? Logicamente é a desoneração, para que a Prefeitura possa focar seus
esforços naquilo que a população, principalmente a mais humilde, está precisando, um
desenvolvimento socioeconômico daquela região e de toda a Cidade, garantindo o interesse
público com as diretrizes que serão colocadas pela Secretaria Municipal de Urbanismo e
Licenciamento. Os principais pontos do projeto? Primeiro, autoriza a Prefeitura a promover
alienação do Complexo de interlagos, condicionando a obrigatoriedade de se manter a pista de
esportes e também a realização de um PlU prévio, que está mais discussão nesta Casa e será
votado nesta Casa. O comprador deverá assumir os contratos já firmados pelo atual gestor do
autódromo, respeitando as datas já comprometidas, e sempre também repetimos que a
alienação do imovei será precedida de estudos de viabilidade técnico—operacionais,
econômicos, financeiros e jurídicos, sem prejuízo da elaboração de outros estudos que se
mostrem necessários a critério da Administração Pública Municipal. Em que ponto estamos?
Estamos ainda na realização de audiências públicas para o PL 705/2017, aguardando a
aprovação desta Casa. Iniciamos a elaboração dos projetos de intervenção urbana que o
arquiteto Leonardo poderá dar algum esclarecimento, se houver necessidade. Só após isso,
começaremos as avaliações da área. Serão avaliações independentes e varias serão de
conhecimento público, fiscalizadas por esta Casa e pelo Tribunal de Contas. Aprovação do
conselho municipal de desestatização e parcerias. De novo, voltaremos para realização de
audiências públicas e, por fim, a busca de investidores e a venda do projeto.

Apenas lembrando que esse um milhão de metros quadrados aproximadamente,
um pouco menos, é essa área, que vai propiciar uma nova área verde para a Cidade, uma área
de intervenção urbana e principalmente aquilo que mais trata o plano municipal de
desestatização, o que a população de São Paulo mais humilde principalmente está precisando,
de educação, de saúde, de habitação, de segurança e de mobilidade. E ai o dinheiro do
pagador de impostos, e ai o real serviço público. Esse dinheiro já tem destinação certa. Foi
aprovado aqui, nesta Casa, em maio do ano passado, com 42 votos dos 55 Vereadores, que
todos os recursos recebidos com a venda do Autódromo de interlagos sigam direto para o
fundo municipal de desenvolvimento social. Não será misturado ao caixa único da Prefeitura, e
apenas poderá ser empregado no desenvolvimento dessas áreas prioritárias que eu já disse
aqui, ressaltando inclusive que hoje uma grande deficiência de creches está na zona Sul de
São Paulo, na área de saúde. Há um hospital a ser concluído. Falo de UBSs, segurança e uma
série de outros de itens que a população precisa. A população humilde de São Paulo
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raramente entra no Autódromo de interlagos, senão talvez para trabalhar numa empreiteira ou
para realizar uma obra. É um autódromo que continuará sendo autódromo, mas explorado com
o dinheiro particular, com a gestão particular, e todos aqueles recursos empregados no que é
essencial, no que realmente é prioritário. Isso foi um compromisso desde a campanha do Sr.
Prefeito João Doria.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) -— Agradeço o Sr. Wilson Poit.
Tem a palavra o nobre Vereador Eduardo Matarazzo Suplicy.
O SR, EDUARDO MATARAZZO SUPLICY —— Muito obrigado, Sr. Presidente,

Vereador Toninho Paiva. Quero cumprimentar todos os membros da mesa e também os Srs.
Secretários Wilson Poit e Paulo Ricardo Garcia, do Verde e do Meio Ambiente, e os Srs. José
Celso, Marilia, Camiia e todas as pessoas da comunidade do Bixiga, que aqui se encontram,
como o Vereador Gilberto Natalini, que, desde estudante, passou a conviver com as peças do
Teatro Oficina. Eu também. Não sei se o Sr. Secretário Wilson Poit assistiu, por exemplo, a
peças. Eu estava no meu tempo de estudante ainda na Fundação GetúlioVargas e logo depois
fui professor; mas eu vi lá, no Teatro Oficina, algumas peças, como a Engrenagem, de Jean—
Paul Sartre, o Bonde Chamado Desejo, de Tennessee Williams, Galileu Galilei, de Bertolt
Brecht, e tantas outras, o Rei da Vela, de Oswald de Andrade e 0 Roda Viva, de Chico
Buarque, que está para ser encenado, outra vez, com autorização do Chico Buarque, algo
excepcional.

Eu tive, ao ver essas peças e outras, parte da minha formação. Quando eu vi a
história de Galileu Gatilei, a sua vontade de descobrir a verdade, de que ela fosse respeitada,
eu fiquei entusiasmado e passei a estudar muito mais com afinco. Também queria descobrir a
verdade. Por exempio, vamos transformar o Brasil numa nação justa e civilizada, sem tantas
desigualdades e tantas outras coisas. Falo do Teatro Oficina, mas também o Teatro Brasileiro
de Comédia, e Casa de Dona Yayá e os outros teatros do Bixiga, que representaram e
representam para tantas pessoas uma história simplesmente fantástica.

Sr. Secretário Wilson Poit, primeiro agradeço a sua atenção, com respeito a
preservação da cooperativa dos vendedores autônomos do Parque Ibirapuera, que ali estão
garantidos, conforme o Sr. Prefeito e SExa. me garantiu e está lá no projeto de lei. Eu procurei
ajudar o Sr. Prefeito João Doria a ter um diálogo com o Sr. José Celso Martinez Corrêa e com
as arquitetas, com o próprio Silvio Santos. Primeiro o Sr. João Doria foi até o Teatro Oficina.
Achou perfeitamente de bom senso, viável aquilo que propunha o Sr. José Celso. Ele próprio
também organizou uma tarde de diálogo lá no SBT. Foi uma apresentação interessante a que
as arquitetas aqui presentes fizeram, mas ali houve uma certa barreira, dificuldade. Chegou a
uma certa hora e os representantes do SBT falaram: “E agora aqui está o projeto do SBT”.
Sabem que o proprio Prefeito João Doria chegou e falou: “Não, não, agora não vamos ver
esse. Vamos ver o projeto das arquitetas do Teatro Oficina”. Eu fiquei superentusiasmado.Ai 0
Silvio Santos chegou outro dia e falou.

- Manifestações fora do microfone.

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY - As arquitetas foram apresentar.
Daquele encontro, surgiu a proposta de estarem os dois lados conversando. As arquitetas do
Teatro Oficina foram conversar com os planejadores da Prefeitura, mas não quiseram muito
ouvir. lnsisti e falei com o Sr. Prefeito, que disse: “Então, vamos marcar uma reunião”. Quando
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S.Exa. marcou a reunião, numa segunda—feira, quem mais iria? A própria Secretária indagou ao
meu gabinete. Eu achei que poderiam ir as arquitetas, possivelmente a Fernanda Montenegro
e possivelmente o Antônio Fagundes, porque tantos artistas são entusiasmados. Ai
cancelaram, porque eram só os Srs. José Celso, eu e o Sr. Prefeito no almoço. Bom, fiquei
preocupado. Ai nessa terça-feira, quando o Sr, Prefeito João Doria veio aqui conversar
conosco, eu falei: “E o nosso encontro, que ficou adiado?” O Sr. José Celso foi assim, um tanto
desrespeitoso, e eu não quis mais marcar.

Sr. Wilson Poit, eu quero pedir que V.Exa. transmita ao Sr. Prefeito João Doria
Veja só a forma respeitosa como os representantes do Teatro Oficina aqui se portaram. O Sr.
Presidente, Vereador Toninho Paiva, é testemunha, e eu quero sobretudo, Sr. Presidente, e
meus queridos Vereadores aqui presentes, reiterar ao Sr. Prefeito João Doria. S.Exa. falou:
“Com V.Exa. eu converso bem”. Eu tenho a certeza de que o diálogo com o Sr. José Celso
Martinez Corrêa, se possivel com as arquitetas, será extremamente respeitoso, e será um
ganho extraordinário para a população de São Paulo, se antes mesmo, se for verdade que o
Sr. João Doria vai deixar a Prefeitura, possa nos receber outra vez e novamente construir esse
diálogo, com coisas que poderão ser feitas, se a Prefeitura, por exemplo, avaliar que será
importante levar adiante um projeto tão bom do Vereador Natalini e poder fazer uma troca de
terrenos com o grupo Silvio Santos e promover algo que, culturalmente, sera um ganho
extraordinário.

Nem sempre estou de acordo e, por vezes, as critico, as diretrizes do Prefeito João
Doria, como terminar o projeto De Braços Abertos, o Transcidadania, mas se ele conseguir
fazer um entendimento entre Silvio Santos e Zé Celso em beneficio do Bixiga, da Bela Vista,
aplaudirei então. Peço a gentileza de transmitir esse apelo para que ele possa novamente
receberZé Celso e as arquitetas.

(NÃO lDENTlFlCADO) —- Eu entendi o que foi desrespeito. O desrespeito foi ter
convidado João Carlos Martins e Fernanda Montenegro. Até teve uma sessão muito engraçada
no dia da São Paulo 25 em que o Suplicy se comunicava por telefone com ele, e ele dizia que é
porque a reunião seria somente comigo e com o Suplicy. Então o Eduardo acabou convidando
ele para fazer uma comida na casa dele. Acho que foi uma loucura não querer a presença de
João Carlos Martins, da Fernanda e das arquitetas. É claro que não é a questão da comida, é
uma questão de democracia. Simplesmente o Prefeito esta com uma cara muito feia
atualmente, ele esta com cara de nazista. Ai está o desrespeito.

O SR. EDUARDO SUPLICY -- O João Carlos Martinez Corrêa deu uma entrevista
para o site da Veja dizendo que, se 0 Silvio Santos levar adiante essa proposta, ele manchará
a sua própria história. O Silvio Santos deveria estar consultando lá no céu a Hebe Camargo e
todos os artistas que trabalharam com ele que vão dizer que o Teatro Oficina e o Bixiga
precisam continuar a sua função cultural para os paulistanos e as pessoas do Brasit inteiro e do
mundo, que vêm assistir peças como Os Sertões, de Euclides da Cunha, que é maravilhosa.
Não sei se alguém teve a oportunidade de assistir. Eu assisti diversos atos, inclusive fui até
Canudos. De repente, me convidaram para estar no meio dos atores e fiquei entusiasmado, e
quero continuar entusiasmado com o Teatro Oficina e toda a sua beleza cultural.

Nobre Vereador Toninho Paiva, muito obrigado pela oportunidade de poder me
expressar dessa forma.

Obrigado.
() SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — V.Exa. sabe o carinho e o respeito que

tenho pela sua brilhante carreira política.
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Tem a palavra o nobre Vereador Alfredinho.
;)

O SR. ALFREDINHO — Quero falar do Autódromo de Interlagos. O Secretário veio
aqui, não pela primeira vez, apresentar as propostas da venda de equipamentos públicos da
Cidade e, como sou da região de Interlagos...

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —- O meu abraço ao Walter Taverna. Hoje é
um dia significativo para as mulheres. (Palmas)

O SR. ALFREDINHO —— Estou com a palavra, Sr. Presidente, de volta? Não sou do
teatro, mas não gosto de falar com o pessoal falando paralelamente.

Tudo bem, esta é uma audiência pública, estamos iniciando o debate, que tem que
ser muito amplo na Comissão de Politica Urbana, em plenário e nas demais Comissões. Acho
que tem de haver esse debate com a população de Interlagos também, para ser mais
democrático, porque nós estamos vendendo um dos maiores patrimônios da Prefeitura, o
Secretário tem consciência disso. Portanto, apresentar aqui em menos de cinco minutos o
projeto é pouco tempo, por ser um projeto tão sério e tão complexo.

Tenho as minhas dúvidas que, certamente, não serão sanadas aqui hoje, mas no
decorrer do debate, porque quando se cria o Fundo Municipal de Investimento, você consulta
recursos de tudo o que for privatizado e quem dará destino a esses recursos é o próprio Fundo
Municipal de Investimento.

Um investimento daquele tamanho, do Autódromo, em uma região tão pobre. Então
precisamos debater o que beneficia a população daquela região com a venda do Autódromo.
Por exemplo, o kart que estava previsto pela lei não ser privatizado e manter a pratica de
treinamento automobilístico, aquele kart por onde passou Ayrton Senna, 0 que se sabe é que
deverá ser um projeto de moradia de alto padrão, para uma região que tem déficit de moradia
social enorme. Por isso, temos de debater o que será disponível, por exemplo, para moradia de
pessoas de baixa renda. O zoneamento ali permite construir moradia social, no entanto, não
tem terra pública para que se possa construir moradia para as pessoas de baixa renda.

E sobre os grandes problemas que enfrentamos hoje na região? O que beneficiará
a venda do Autódromo para melhorar o trânsito da região? Nossas avenidas são estreitas.
Temos a Interlagos, que já está completamente sufocada no dia a dia; nós tinhamos no
passado duas pontes que ligam a região do Socorro com Grajau. Veio a terceira ponte, a Ponte
Vitorino Goulart, que achávamos que melhoraria o trânsito, mas o problema continuou porque a
ainda tem congestionamento e ainda não andamos.

O sonho da quarta ponte, que é um tipo de um complexo, mas diz que não tem
dinheiro. E com a venda do autódromo, terá dinheiro? Então são coisas que estamos
questionando. O Secretário não precisa responder tudo hoje pois, como eu disse, o debate tem
que ser maior do que está sendo feito aqui para que possamos saber qual destino será dado
ao recurso da venda do Autódromo.

Estamos preocupados por conta de que um grande patrimônio da Prefeitura será
desfeito e se todo o dinheiro for para o Fundo Municipal de Desenvolvimento não teremos
garantia de que a região sera" beneficiada com a venda do Autódromo de Interlagos. Essa e
uma das várias duvidas que tenho, mas vou aprofundar isso no decorrer do debate.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) -— Não há mais inscritos. Declaro realizada a

primeira audiência pública.
Tem a palavra o nobre Vereador
O SR. FÁBIO RIVA —— Sr. Presidente, requeiro a inversão de pauta do item 19 para
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o item 6, e o atual item 26 para o item 7 da pauta.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Vereador, vou suspender os trabalhos por
alguns minutos para discutir melhor isso.

Estão suspensos os trabalhos.
— Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Toninho Paiva.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Com a palavra o nobre Vereador Fábio

Riva.
O SR. FABIO RIVA —- Sr. Presidente, apenas para ratificar o pedido de inversão de

pauta. Considerando como item 06, atual item 19, PL 369/17, de autoria do nobre Vereador
Ricardo Nunes, que altera redação do inciso II, do Art. 2 º do Caput Art. 9º, todos da Lei

Municipal 15499 de 7 de dezembro de 2011, que institui o auto de licença de funcionamento
condicionado e dá outras providências. E também o item 26, PL 543/1? de autoria dos
Vereadores Ricardo Nunes, Souza Santos, Gilson Barreto, Edir Sales, Sandra Tadeu, Noemi

Nonato e outros Vereadores que também versa sobre o assunto similar, que altera redação do
art. 2 º e do art. 124, da Lei Municipal 16402 de 22 de março de 2016, que dispõe do
parcelamento Uso e Ocupação do Solo, no Municipio de São Paulo de acordo com a Lei 16050
de 31 de julho de 2014, Plano Diretor Estratégico e dá outras providencias. E o outro item
considerando como item 8, o atual item 14 da pauta, PL 583/16, de autoria dos Srs.
VereadoresAndrea Matarazzo, Aurélio Nomura, Fábio Riva, que dispõe sobre a proibição de
construir subsolos abaixo do nivel do lençol freático, e da outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Vamos votar em bloco. A votos a inversão
dos projetos. Os Srs. Vereadoresfavoráveis permaneçam como estão. (Pausa)Aprovado.

Peço ao Sr. Secretário que proceda à leitura do item.
— PL 369/17, de autoria do nobre Vereador Ricardo Nunes, que altera redação do

Inciso II, do art. 2 º do Caput art. 9º, todos da Lei Municipal 15499 de 7 de dezembro de 2011,
que institui o auto de licença de funcionamento condicionado e da outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —— Houve um erro grave, não ter declarado,
reaIizado as audiências publicas das inversões que houve. Declaro realizada as audiências
publicas.

Passemos ao item seguinte.
- PL 543/17, de autoria dos Vereadores Ricardo Nunes, Souza Santos, Gilson

Barreto, Edir SaIes, Sandra Tadeu, Noemi Nonato e outros Vereadores que também versa
sobre o assunto similar, que altera redação do art. 2 º e do art. 124, da Lei Municipal 16402 de
22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento Uso e Ocupação do Solo, no Municipio de
São Paqu de acordo com a Lei 16050 de 31 de julho de 2014, Plano Diretor Estratégico e dá
outras providencias.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —— Em discussão. Não há oradores inscritos;
está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.

Passemos ao item seguinte.
— PL 5831'16, de autoria dos Srs. Vereadores Andrea Matarazzo, Aurélio Nomura,

Fábio Riva, que dispõe sobre a proibição de construir subsolos abaixo do nivel do lençol

freático, e dá outras providências.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —— Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.
Passemos ao item seguinte:
- PL 4841015, de autoria do nobre Vereador Gilberto Natalini.
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) -— Em discussão. Não há oradores inscritos;
está encerrada a discussão. Não há oradores para discutir, declaro realizada audiência pública.

O SR. FABIO RIVA -— Sr. Presidente, na hora da leitura do atual 7 da pauta,
gostaria de fazer a releitura da ementa por conta de um erro material, do ponto de vista do
artigo em discussão que faz essa alteração é o “PL 643/17, de autoria dos Vereadores Ricardo
Nunes, Souza Santos, Gilson Barreto, Edir Sales, Sandra Tadeu, Noemi Nonato e outros
Vereadores que também versa sobre o assunto similar, que altera redação do paragrafo 2 º e
do art. 124 e art. 123 da Lei Municipal 16402 de 22 de março de 2016, que disciplina o
parcelamento Uso e Ocupação do Solo, no Municipio de São Paulo de acordo com a Lei 16050
de 31 de julho de 2014, Plano Diretor Estratégico e dá outras providencias". Só para que
conste a ementa correta do PL 543/17.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 543/17, de autoria de
vários Vereadores. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. Declaro realizada
audiência pública.

Com a palavra o Sr. Sergio Saraiva Martins, para discutir o PL 484/15.
O SR. SERGIO SARAIVA MARTINS — Sr. Presidente, são as espécies filantrópicas

que elas têm um cuidado extremado nas grandes cidades do mundo hoje, e que começou a ter
esse cuidado de um modo bastante geral no mundo. Quem são essas espécies? No Brasil são
exóticas, são os pombos que trazem mais de 70 doenças contagiosas. Trazem uma
depredação de monumentos significativos, e trazem uma novidade em relação e a quantidade
de ninhadas que cada pombo nosso é capaz de ter. São mais de cinco por ano contra uma,
normalmente nos outros paises que fazem algum controle disso. o que quer dizer isso?
Estamos absolutamente submetidos a poluição do ar, que são as fezes secas, crescem
sistemática, e bastante prejudicial à saúde publica, e efetivamente esse projeto ele inside em
uma questão básica que foi adotada, inclusive em outras cidades brasileiras, que os imóveis
com infestação deverão providenciar obstáculos visando dificulta a mitificação de pombos e
alimentação contumaz aqui na Cidade de São Paulo, que inclusive e feita ao lado de um
comércio especifico de vendas de alimentação para pombos. Essa e a leitura do nobre
Vereador Natalini, com relação a preocupação com 70 diferentes tipos de doenças que são
aportadas pelas especies filantrópicas na Cidade de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —— Encerrada a discussão do PL 484/15.
Declaro realizada audiência pública.

Passemos ao item seguinte:
— PL 99ftd, de autoria do nobre Vereador Gilberto Natalini.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) -— Em discussão. Tem a palavra o Sr. Sergio

Saraiva Martins.
O SR. SERGIO SARAIVA MARTINS -— É sobre uma tecnologia que está sendo

aplicada hoje, onde na esse argo vírus, que na verdade eles se expandiram, são bastante
perigosos a nós, por causa de serem especies também exóticas, O que acontece? Verificar os
criadouros nos nossos métodos tem tido sim algum resultado em efetivo. Agora o que se esta
usando hoje em situações epidêmicas como essa são critérios de visualização área com os
drones, que efetivamente nós precisaríamos adotar, dada a gravidade dessa epidemia.

O SR., PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Não há mais oradores para discutir.
Declaro realizada audiência pública ao PL99/16.

Passemos ao item seguinte:
— PL 07/17, de autoria do nobre Vereador Mario Covas Neto.

M
at

ér
ia

 P
L 

18
/2

01
2.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
75

91
7.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 13/09/2018 13:09:33.

 fls. 145



CÁMARAMUNICIPALDE SÃO PAULO Fi,. Nº 133
SECRETARIA DE REGISTROPARLAMENTAR E REVISÃO — SGPA Anexo - notas taquigráficas
NGTAS rasoronásioas sem asvrsão Proc. nº Gt—otsrzºi 2;

Elaine Gavioigiggm
*

REUNIÃO: 17174 DATA: OBIDBIZMS FL: 131 DE 19 Riº 108455 isª" ;?

M T;)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —- Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro reaiizada audiência pública.
Passemos ao item seguinte:
- PL 130/11 de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) -— Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Deoiaro realizada audiência pública.
Passemos ao item seguinte:
— PL 237717, de autoria do nobre Vereador CIaudinho de Souza.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —— Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Deciaro realizada audiência púbiicai
Passemos ao item seguinte:
— PL 373189, de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) -— Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência púbiica.
Passemos ao item seguinte:
— PL 18112, de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Deoiaro realizada audiência pública.
Passemos ao item seguinte:
— PL 649/14, de autoria do nobre Vereador Adilson Amadeu.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —- Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Deciaro reaiizada audiência pública.
Passemos ao item seguinte:
— PL 717I15, de autoria da nobre Vereadora Juliana Cardoso.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —— Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.
Passemos ao item seguinte:
— PL 356f16, de autoria dos Srs. VereadoresAntonio Donato e Adilson Amadeu,
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —— Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência púbiica.
Passemos ao item seguinte:
— PL 590/16, de autoria do nobre Vereador Eiiseu Gabriel.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) -— Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência pública.
Passemos ao item seguinte:
— PL 596/16, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Deciaro realizada audiência pública.
Passemos ao item seguinte:
— PL 1011?"% de autoria dos Srs. Mario Covas Neto e Janaina Lima.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —- Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência púbiica.
Passemos ao item seguinte:
- PL 92!17, de autoria dos Srs. Vereadores Ricardo Teixeira e Zé Turin.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —— Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Deoiaro realizada audiência pública.
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Uai)—Passemos ao item seguinte:
— PL 574/17, de autoria do nobre Vereador Conte Lopes.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. DeoIaro reaIizada audiência pública.
Passemos ao Item seguinte:
— PI. 603172 de autoria do nobre Vereador Claudinho de Souza.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —- Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência púinca.
Passemos ao Item seguinte:
— PL 83011?, de autoria do nobre Vereador Eduardo Tuma.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —- Em discussão. Não há oradores inscritos;

está encerrada a discussão. Declaro realizada audiência púinca.
Nada mais havendo a tratar, dou por encerrada a audiência publica dos projetos em

primeira audiência.
Estão encerrados nossos trabalhos.
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Bom dia a todos e a todas. Declaro a rtos os
trabalhos da 3ª audiência pública da Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente do ano de 2018.
Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara ——

www.camarasggovbr, iinks TV Câmara, Auditórios On-Line.
A íntegra da transcrição dessa audiência pública estará disponivel para o público em geral no
portal da Câmara Municipal de São Paulo.
Esse audiência vem sendo publicada no Diário Oficial da Cidade diariamente, desde o dia 17
de março de 2018, e nos jornais O Estado de S. Paulo e Folha de S. Paulo.
Foram convidados a participar os autores do projeto de lei e os Secretários Municipais. Informo
aqui a ausência do Secretário Municipal de Desestatização e Parcerias, Sr. Wilson Poit, devido
a problemas de saúde de sua filha. É a primeira vez que ele não pôde vir, então realmente
desejamos que ela se recupere o mais rápido possivel, para que ele possa estar aqui a testa.
Passemos à pauta. Sugiro que o atual item 17 passe a ser o item tº da pauta.
A votos a inversão de pauta. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. (Pausa)
Aprovada a inversão.
Passemos ao item primeiro da pauta.
— “PL 70512017, que dispõe sobre a alienação do imóvel denominado Complexo Interlagos, no
âmbito do Plano Municipal de Desestatização”.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —-— Estão presentes a Sra. Ana Beatriz Monteiro,
Presidente de SP Parcerias, e o Sr. Leonardo Castro, Diretor de Urbanismo.
Com a palavra a Sra. Ana Beatriz Monteiro, Presidente de SP Parcerias,
A SRA. ANA BEATRIZ MONTEIRO — Bom dia a todos Estamos aqui à disposição para
conversarmos sobre o Projeto de Lei 705 em mais uma audiência pública, cumprindo mais uma
etapa do processo democrático em que o Executivo, representado pelo Sr. Prefeito, submete
ao Poder Legislativo, aqui representado pela Câmara de Vereadores, uma autorização
legislativa para desestatização do Complexo Interlagos mantendo a pista para atividades
automotivas. Já é a segunda audiência pública em que viemos aqui este mês. Estamos aqui
para conversar a respeito e responderàs perguntas.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) -- Registro a presença do nobre Vereador Eduardo
Suplicy, a quem convido a fazer parte da Mesa, e do Sr. Paulo Ricardo, representante da
Secretaria do Verde e Meio Ambiente.
Com a palavra o Sr. Sergio Berti, da comissão de Interlagos.
O SR. SERGIO BERTI — Bom dia a todos. Gostaria de falar, em nome da Comissão Interlagos
Hoje, sobre esse PL 705 e sobre alguns equívocos que entendemos que ocorrem no projeto.
Primeiro, explanando o que é exatamente o Complexo Interlagos, que poucos do Municipio de
São Paulo sabem o que significa para a comunidade como um todo. O Complexo Interlagos
não é apenas uma pista de corridas, mas um parque. Além das pistas de kart, moto e carro,
temos outras atividades que toda a comunidade do entorno podia utilizar até antes da
concessão feita à SPTuris. Até antes de 2005, o Complexo Interlagos era utilizado por toda a
comunidade em todas as quadras que temos lá, todos os campos. Atividades de esportes — ele
era mantido pela Secretaria Municipal de Esportes. Tinhamos lá uma escola de mecânica, que
atendeu o Brasil inteiro e o mundo com a formação de mecânicos. E tudo isso era utilizado pela
comunidade do entorno. Com a proposta da SPTuris, de semiprivatização de lucro — a SPTuris
visa apenas lucro —, ela foi desativando todos os equipamentos, mantendo exclusivamente a
pista, que tem uma locação muito grande. Dentro dessa proposta, quero que todos entendam
que o Autódromo de Interlagos deve ser entendido em três segmentos muito claros, e ai
começa o equívoco do Prefeito João Doria nesse projeto. O primeiro segmento e o que eu
disse, a comunidade usando o Autódromo de uma forma diferente de uma pista de corrida,
usando como propriedade, como parque, como lazer, como era utilizado até pouco tempo.
O segundo segmento, Fórmula 1. Formula 1 não é um evento do automobilismo nacional.
Fórmula 1 é um evento internacional que merece respeito, pelo respaldo que traz para São
Paulo, mas não e um evento nosso, Nós somos representantes do automobilismo nacional,
Então, quando o Sr. Prefeito fala que investe 50, 55 milhões por ano no Autódromo, entenda—
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se: ele investe Única e exclusivamente na Fórmula 1. No Autódromo, zero, a não ser ue seja
obra para a Fórmula 1. E a Fórmula 1 traz um retorno para a Cidade de 250 milhões, segundo
estudos da própria Casa. É um evento importante, mas eu queria chamar atenção para o nosso
trabalho, os automobilistas aqui presentes, moto, carro e kart, que vivemos daquilo. Eu trabalho
lá desde os meus 15 anos, era bandeirinha na Curva do Sargento. O automobilismo nacional,
aquele que paga a conta do Autódromo. Nós pagamos () aluguel para usar a pista, nós
pagamos a manutenção do esporte na sua segurança, resgate, médico. Pagamos tudo. Nós
damos lucro para o Autódromo de interlagos. Se os senhores buscarem os números — que são
negados para gente, mas eu sei desses números - na SPTuris, o Autódromo de interlagos em
2017 teve uma receita, fora a Fórmula 1, de 8 milhões, com uma despesa de 6 milhões, que
quem pagou foi o automobilista nacional. Nós geramos, através das nossas atividades, mais de
10 mil empregos diretos e indiretos. Sem contar o comércio que temos no entorno. A principio,
o que essa comissão pretende e esclarecer esses equívocos, entendendo que o Autódromo
teria uma melhor aceitação se fosse concessionado para alguém que tivesse responsabilidade
com a comunidade, com a Casa, sem criar esse pretexto de vender, que é uma perda muito
grande para nós de São Paulo, não só do automobilismo.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Muito obrigado, Sergio.
O segundo inscrito é o Sr. Orlando Filho.
O SR. ORLANDO SGARBI FILHO — Bom dia a todos. Meu nome e Orlando Sgarbi Filho, eu
sou morador e empresário da região. Sou da Comissão interlagos Hoje.
Queria continuar a fala do Sergio, que nos estamos no mesmo pleito há um ano e dois meses
tratando sobre o mesmo assunto, nós não acreditamos na proposta de venda com a
manutenção do Autódromo. Essa proposta dita pelo Prefeito é incongruente com a legislação,
A Lei de Propriedade Privada e muito mais forte do que qualquer acordo ou lei que se faça. A
propriedade privada é prevista na Constituição de 1988 e da o direito ao proprietário de fazer o
que bem entender da área, o que não bate com a proposta do Prefeito. O risco de desaparecer
o autódromo e muito grande.
Concordamos com o propósito de que o autódromo não deve ficar na mão do Poder Público,
que ele pode ser passado para a iniciativa privada, mas não privatização, porque a
desafetação do bem público para o privado faria com que o bem teria a força de propriedade
privada e, como propriedade privada, não teria condições de manutençãodo autódromo, que é
o nosso objetivo.
Como 0 Sergio disse, aquilo é um complexo, e mais do que uma pista. A nossa pretensão,
nossa ideia já há algum tempo, é que aquilo se tornasse “o lbirapuera da zona Sul”, uma área
que fosse de lazer para a população, como já foi no passado, e a manutenção do autódromo.
Outra coisa que não está dita na proposta de privatização do autódromo e que esta dita no PlU
Jurubatuba, no Arco Jurubatuba, é a ocupação do kartódromo e o kartódromo faz parte do
autódromo.
Queria dar a nossa posição, que nós somos visceraimente contra a ocupação do kartódromo
com prédios de moradia. Primeiro, porque se pretende construir dentro do autódromo em áreas
que têm nascentes e biodiversidade. Segundo, porque fazer moradia do lado de um parque
que faz barulho, ou com shows ou com eventos de automobilismo, não bate, isso não vai
funcionar. E óbvio que a venda do autódromo tem uma intenção segunda que, em nossa
opinião, seria a privatização pura e especulação imobiliária, que entraria em conflito com
ocupação ambiental da região, que não permitiria adensamento. isso é uma opinião nossa, nós
já falamos com urbanistas e sabemos que isso é um problema. Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Obrigado, Sr. Orlando.
Quero registrar a presença dos Vereadores Alfredinho, Fabio Riva, Gilberto Natalini e Rodrigo
Goulart.
O SR. ALFREDINHO -— Sr. Presidente, tenho uma dúvida. O procedimento é primeiro o público
e depois Vereadores?
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Podemos intercalar com três minutos.
Tem a palavra o Sr. José Eduardo de Assis.
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tem história, tem finalidade, e e um negócio que gera lucro para a Cidade. Acabar o m isso é
um ato indiscriminado, um ato impensado e um ato irresponsável.
Acredito que os Srs. Vereadores jamais fariam qualquer negócio com seus bens, sejam eles
sua casas ou uma propriedade rural onde se cultivam laranjas, por exemplo, nas bases em que
é proposto o projeto de lei ora em análise.
Acredito que todos devem ter uma consciência muito tranquila, muito ética, para julgar um
projeto de lei que coloque em risco bens materiais e imateriais e, como bem disse o nobre
cidadão aqui ao meu lado, a preservação ambiental que o Autódromo de interlagos representa
para o futuro da cidade de São Paulo.
Muito obrigado. (Palmas)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —— Tem a palavra o Sr. Roberto Zulino.
O SR. ROBERTO ZULlNO —— Não vou falar sobre interlagos, vou falar do projeto. Acho um
absurdo, como engenheiro, fazer em uma folha de papel A4 um projeto que envolve uma coisa
de importância como o Autódromo de Interlagos. Nesse projeto, uma coisa desdiz a outra.
Geralmente quando a gente faz um relatório de dez páginas, a nona pagina desdiz o que se
fala na primeira. E o Executivo conseguiu, numa folha de papel A4, desdizer: uma hora ele fala
que é uma área desafetada, em outra ele fala que o sujeito é obrigado a manter o uso da área.
Meu amigo, se você desafeta, como você vai manter o uso?
Sera que esta Casa não tem uma assessoria parlamentar? Como isso foi aprovado na
Comissão de Constituição e Justiça?
Outra coisa, o projeto diz que a área desafetada precisa ser regularizada. Se você diz que a
área tem que ser regularizada, você esta admitindo que a área está ilegal, e no projeto você
põe “desafeta”, numa folha de papel A4. Ou seja, vamos trabalhar um pouco melhor. Pelo amor
de Deusi Um negócio dessa importância passou com três erros jurídicos. Falo como
engenheiro, como colega do nobre Vereador Suplicy, Sou formado em Stanford, na mesma
escola que o senhor.
Então, e o fim da picada, porque e de responsabilidade do Executivo de elaborar, depois vem a
irresponsabilidade da Câmara de passar pela Comissão de Constituição e Justiça e, depois,
aprovar em primeira. 0 que e isso? Deixaram a jaula do macaco aberta? Este país chegou num
grau de mediocridade que não se consegue sequer fazer um projeto de lei que preste. Mas
pelo menos não use só uma folha de papel A4, ponha os motivos, a justificativa, trabalhe um
pouco, não faça besteira, não diga a desdiga. Pega mal isso.
Este projeto e ilegal, tem vício de origem, e a Câmara jamais poderia ter aprovado este projeto.
E pergunto aos Srs. Vereadores como a Comissão de Justiça aprova um negócio desse, Estou
me atendo à folha de papel A4. Gostaria de receber a resposta.
Como consultor, como diretor de grandes empresas e, hoje em dia, aposentado, eu gostaria só
de saber: como é que se faz isso? Porque trabalhei na Prefeitura, inclusive, e no DSV e CET
nunca consegui fazer isso, no passado. Sempre tive que explicar tudo. Agora mudou, então,
também quero. Ou todos nos locupletemos, ou instaura—se a moralidade.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —— Tem a palavra o nobre Vereador Natalini.
O SR. NATALINI -— Cumprimento V.Exa., os demais colegas Vereadores, as pessoas do
governo aqui representadas, da sociedade civil, me permitam cumprimenta-los todos, na
pessoa do Prof. Cândido Malta.
Parece um carma na minha vida, é um carma. Por quê? Eu vivo as turras, igual um Dom
Quixote, defendendo a preservação das áreas verdes, depreendendo o minimo de urbanidade
em São Paulo. Existe uma sanha de construção, de levantar arranha-céu em São Paulo, que
está absolutamente descontrolada. A Prefeitura não pode ser participe nem cúmplice dessa
sanha. infelizmente, nos últimos tempos a Prefeitura parece ter mais interesses nessa sanha
do que os próprios interessados, aqueles que ganham com isso. Quero deixar claro aqui que
não sou contra uma verticalização de São Paulo, desde que ela tenha bom senso. A medida é
o bom senso. Não pode ser o dinheiro pura e simplesmente, de maneira escrachada. Tem de
ser bom senso, porque afeta a vida das pessoas, O bom senso diz respeito ao urbanismo, ao
meio ambiente, a construção de uma cidade mais sustentável. Construir arranha—céus como
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está sendo proposto, da forma como esta sendo feito, dentro de um equipam to que
representa historicamente e no presente também muito para a cidade de São Paulo, numa
região onde deveria ser muito regrada esse tipo de atividade, realmente, não está dentro do
conceito do bom senso. O dinheiro está falando mais alto do que o interesse da população de
São Paulo, inclusive da região afetada.
Dessa forma, eu me coloco como uma das pessoas que vão trabalhar para que esse projeto
não vá em frente aqui na Câmara Municipal. Pelos meus compromissos ambientais — pois sou
um aprendiz, estudioso da questão urbanística, com vários mestres que estão aqui, homens e
mulheres -, a minha posição é contrária a esse empreendimento,
Acho que devemos preservar o autódromo, seja por questões materiais, imateriais. Estamos
numa idade em que a gente confunde um pouco essas questões. A minha proposta e que
aquele espaço seja transformado num parque público, aberto a toda a população, não só aos
automobilistas. Aberto a toda a população, obviamente dentro do regramento. Seria mais uma
grande aquisição para São Paulo, uma preservação de uma área verde, livre, numa região
importante de mananciais. Que a gente pudesse transformar esse projeto, pegar esse limão e
fazer uma limonada, a criação do Parque do Autódromo lá na região de Interlagos.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra a Sra. Silvia Leite.
A SRA. SILVIA LEITE —- Boa tarde, senhores, muito obrigada pela palavra. Sou do CADES de
Santo Amaro. Sr. Roberto, eu venho completar as suas palavras, na verdade, creio eu que
existe uma ligeira má—fe. As coisas são escritas de uma maneira, para logo em seguida serem
“descritas”, ou seja, quando a gente lê o projeto com relação ao Parque do Ibirapuera e uma
coisa, e outra coisa o que os funcionários nos dizem. Algo bem diferente.
A nossa fauna já não tem mais para onde ir, A nossa avifauna esta se desfazendo. A gente fala
com alguns técnicos e biólogos às vezes e eles dizem que não tem mais para onde ir. Os
últimos chumaços de área verde estão sendo construidos.
Então a gente pede para que essa área seja preservada, sim, não só para as aves como
também para a nossa saúde em São Paulo.
Muito obrigada. (Palmas)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —- Tem a palavra o Vereador Alfredinho.
O SR. ALFREDINHO — Bom dia a todos e a todas. Quando o Governo trouxe o projeto para cá,
realmente, foi numa folha de papel sulfite —- alguém falou aqui -— é verdade, o projeto estava
todo escrito numa folha de papel sulfite. Talvez acreditando que fosse muito fácil vender o
Autódromo de interlagos sem a minima discussão.
Estou protocolando no dia de hoje, na reunião da Comissão, uma audiência pública no CEU
Cidade Dutra, porque eu acho que como a população tem dificuldade de vir aqui nos dias de
trabalho, nós temos de envolver a população. E preciso envolver a população do entorno, que
não pode vir aqui. (Palmas) Não pode vir devido ao horário, à distância. Sou morador da
região, moro a 10 minutos do Autódromo.
Para ser mais democrático e necessário, Sr. Presidente, que a gente faça a reunião da
Comissão lá no CEU Cidade Dutra, para que a população do entorno possa vir, já que muitos
trabalham e não vêm nos horários que a gente faz a audiência pública.
Aliás, me falaram que na primeira não foi avisado a ninguém, por isso foi uma audiência vazia,
aquela primeira que a gente fez. Hoje já estou vendo que há representantes da região
debatendo o projeto.
O que o Governo faz? O Governo quer vender tudo. Se for para vender tudo não precisa de
prefeito. Porque ai é tudo iniciativa privada, não tem mais nada público, os parques
privatizados... Aliás, os parques estão — não vou falar o que eu queria falar —, mas os parques
estão abandonados, todos. Eu ando em um perto da minha casa, o Parque Nove de Julho,
todos os dias. O mato está encobrindo. Eu, que sou baixinho, ninguém me vê mais. Percebe?
Não adianta porque ali não vai entrar no programa de privatização. Nenhum investidor vai
querer cuidar de um parque daquele lá porque não dá lucro, Vereador Suplicy. Lá não tem
estacionamento, não é possível fazer lanchonete. Quero ver como que vai ficar aquilo lá.
Ninguém vai cuidar mais?
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O Vereador Gilberto Natalini tem toda razão. Eu discordo, O Autódromo deveria 3 r mais
utilizado pela comunidade. Eu moro la A comunidade poderia utilizar mais dele. Aí e falha de
todos os governos, inclusive dos nossos quando estivemos no Governo. Eu disse isso, dos
nossos também. Teria de ser um espaço mais democrático e aberto, a população quer um belo
de um parque, não pode ser só para o automobilismo.
O bairro de interlagos é conhecido nacionalmente por causa do Autódromo, não e
simplesmente privatizar um patrimônio do ponto de vista econômico. É poderoso o patrimônio,
mas também é histórico. Nessas coisas é preciso respeitar a população, não fazer as coisas de
cima para baixo, fazendo debates entre nós Vereadores e alguns que podem vir aqui e não
envolver a população. A população tem de participar desse debate. O único jeito de haver essa
participação é levar o debate até lá. Ir ao CEU Cidade Dutra, fazer uma audiência pública,
convidar as pessoas que queiram participar, para debater a venda do Autódromo, porque o
projeto não está claro.
Eu questionava na outra audiência que eles nem disseram qual seria o valor mínimo disso
aqui. E o que vai fazer com a venda do Autódromo? Criar uma Secretaria de Gestão para
concentrar tudo o que for privatizado, vendido, concessão. Vai concentrar tudo lá. Não tem
definição de onde vão aplicar esses recursos.
Essa região é pobre, hoje temos muitos problemas com trânsito, transporte, saúde, educação,
como tem em toda região de São Paulo, principalmente a periferia. É igual, tanto faz ser na
Brasilândia quanto no Grajaú. Os problemas são os mesmos, sabemos disso.
E esse debate não está sendo feito. O Governo está trazendo esse projeto para ca, tem uma
previsão de arrecadação, quando for vender todos os bens públicos, e não temos definição do
que será feito com esses recursos. (Palmas)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) -— Agradecemos, tenha certeza, Alfredinho, de levar as
audiências públicas junto às comunidades. Em 1994, eu sugeri a Zulaiê Cobra levarmos as
audiências para fora da Câmara. Vamos levar nos locais, sim. (Palmas)
O próximo inscrito é o Luiz Stouro.
O SR. LUlZ STOURO -— Muito bom dia a todos que deixaram seus trabalhos, suas residências,
seus lares, quem mora longe como eu, na zona Sul, em torno do autódromo, deixei minhas
atividades para estar aqui defendendo aquele patrimônio.
Quando subo na laje da minha casa, costumo ver as corridas de lá, ouço o barulho dos
motores. Já frequentei muito o autódromo, já trabalhei lá como intérprete inclusive. E
lamentável que esta gestão pública esteja vendendo todos os ativos que nos pertencem, a nós,
os munícipes: o Anhembi, os cemitérios — vão privatizar até os cemitérios, até a morte estão
negociando —, o Pacaembu, e agora o Autódromo internacional José Carlos Pace, interlagos,
zona Sul de São Paulo. (Palmas)
Conheço todo o potencial de interlagos, quero dizer que dá lucro porque da minha casa vejo
tantos shows, 0 Lollapalooza, os eventos de música do mundo, Stock Car, Fórmula 1. É um
ponto turístico, tem muitas vagas de estacionamento. É acessivel, temos a estação de trem
que é acessível a toda a Cidade, a linha 9, Esmeralda, da CPTM, através da sua estação
Autódromo.
Sou veementemente contra essa privatização. Se for vender, não deveria discutir isso agora,
porque no Plano Diretor votado por esta Casa consta que toda e qualquer privatização, do
Anhembi, cemitérios, etc., tem que ser negociada depois que todos os arcos do Tietê,
Jurubatuba estiverem funcionando, porque vai aumentar o valor venal de todos os imóveis do
entorno e será aferido um valor. Se for negociar agora, o valor é pequeno. Eu não quero me
sentir diminuído e saber que estão vendendo a preço de banana um bem público que vale
muito, vale mais pelo valor de estar ali aberto à comunidade para participar e ter os eventos.
Quero dizer que lá no Pacaembu, no Paulo Machado de Carvalho, temos uma parte que era
pouco usada, um restaurante desativado, foi sugerido e virou o Museu do Futebol, referência,
um lugar muito legal. Um templo do futebol na zona Sul de São Paulo, criou—se o Museu do
Futebol. É interessante porque não temos cultura de museus como na Europa, nos grandes
centros desenvolvidos, como Louvre, em Paris, etc., de ter o museu do automobilismo para
preservar a memória nacional de pessoas como Ayrton Sena, que deu a sua vida e trouxe
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muita honraria ao Brasil, aquele sentimento de patriotismo que nos falta hoje.
Então, quero sugerir aos senhores legisladores que pensem nessa proposta de não vender o
autódromo, mas sim recolocar na pauta turística da cidade de São Paulo. Essa inserção
poderia passar por uma sugestão de um museu do automobilismo, do carro, para trazer isso.
Tenho certeza que se vocês consultarem a Fundação Roberto Marinho, a TV Globo não vai se
omitir em conceder imagens para que esse museu seja interativo, como e...
poderia passar por uma sugestão de um museu de automobilismo, museu do carro, um museu
para trazer isso ai. Eu tenho certeza, se vocês consultarem a Fundação Roberto Marinho, a TV
Globo não vai se omitir em ceder imagens para que esse museu seja interativo, como era o
caso do Museu do Futebol, no Pacaembu.
Sou veementemente contra essa proposta e gostaria que fosse muito mais com inteligência
utilizado aquele espaço público.
Muito obrigado, senhores. (Palmas)
O SR. PRESlDENTE (Toninho Paiva) —— Muito obrigado, Sr. Luiz. Com a palavra o Vereador
Rodrigo Goulart.
O SR. RODRIGO GOULART - Bom dia a todos. Queria cumprimentar o Presidente Toninho
Paiva e em nome dele cumprimentar todos os Vereadores e agradecer a oportunidade. Não
sou membro dessa comissão, mas há diversos assuntos aqui, inclusive esse, que é de muito
interesse do meu mandato. Cumprimentar também a Ana Beatriz e 0 Leonardo, representantes
do Executivo. Cumprimentar também, em nome do Sergio Berti e do Zullino, todos os
representantes amantes do esporte motor, do kanª, dos automóveis, das motos, enfim, todo o
esporte motor.
Acabo ficando até um pouco emocionado para falar desse tema, porque realmente, como o
Alfredinho disse, além da proximidade do local onde moro, tenho uma verdadeira paixão e
acompanho desde praticamente o meu nascimento toda a história do Autódromo. Não tenho
tanta experiência como muitos têm dito, mas acompanho bastante aquilo.
Para se ter uma ideia, muitos falaram, inclusive o Vereador Natalini, da questão do Parque
Autódromo. Hoje existe já o Parque Autódromo, é um parque que através da Lei 13.362, de
1997, de autoria do então Vereador Antonio Goulart, que por acaso é meu pai e hoje e
deputado federal, e muitosVereadores aqui da Mesa votaram e aprovaram.
Vou deixar com os representantes do Executivo uma cópia desse projeto, acho que muito
desse projeto que hoje é lei pode basear um pouco os rumos do que podemos prever tomar
junto com o Autódromo.
Além da história, acho que muitos receberam a revista Sintonia, 0 Sergio Berti foi muito feliz
com essa matéria que colocou na revista falando bastante da história, Acredito que não tenha
modo nem meio de valorar essa história que há lá, você não consegue mensurar o valor que
aquilo tem para uma possível venda ou qualquer outra forma que a gente possa encontrar no
Autódromo.
Quero encurtar minhas palavras por causa do tempo, mas vou deixar uma proposta. Na
verdade é um ofício endereçado ao Poit, mas que a Ana Beatriz possa protocolar aqui nesta
audiência pública, em que peço o estudo da viabilidade da concessão do Autódromo em
paralelo com a privatização. Não acredito na privatização do Autódromo, apesar de estar
tramitando aqui, acho muito dificil, inclusive a questão dos valores que hoje têm se falado
nessa privatização.
Então, peço para que seja feito esse estudo em paralelo com a concessão e que essa lei de
199? seja atendida. Que possa basear e nortear esse projeto que estamos estudando, de
desestatização do Autódromo, que é realmente da cidade de São Paulo. É hoje um troféu que
temos na cidade e temos de dar o valor que merece.
Coloco o meu mandato a disposição a todos vocês do esporte motor e também o do deputado
Goulart, que sempre foi um amante daquele espaço. iremos defender esse espaço para que
seja realmente entregue da melhor forma possível para a nossa cidade. Que façamos um
melhor uso daquele espaço, assim como os demais bens da cidade que temos discutido aqui
na Casa.
Então, Beatriz, peço que protocole esse pedido para mim e que seja estudado realmente com
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muito carinho. Se precisarem desse amor para estudar isso, estou à disposição para est r junto
com vocês e falar bastante dessa história e do valor de todo esse tempo que o autódromo tem,
que possa ser analisado por vocês.
Muito obrigado, nobre Vereador Toninho Paiva. Mais uma vez, parabenizo todos aqui. Como
uma audiência pública, a gente realmente tem que escutar o público. Nós aqui estamos nas
comissões para avaliar o projeto e também no plenário, mas quem tem que falar aqui hoje são
vocês, para que possam avaiizar essa nossa posição aqui, como representantes da nossa
população.
Muito obrigado a todos. (Palmas)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) -—— Tem a palavra o próximo inscrito, Sr. Erik Luiz.
O SR. ERIK LUIZ — Bom dia a todos. Bom dia à Mesa. Eu sou piloto de kart. Eu vim falar em
nome de todos os pilotos de kart. Primeiro, eu queria ratificar todas as posições que foram
colocadas aqui pelos envolvidos no PL. Eu gostaria de trazer isso, o que foi colocado, também
para o Kartódromo de interlagos. O Kartódromo de interlagos é a segunda ou terceira pista de
kart construída no Brasil, uma pista de 50 anos de idade. Formou pilotos como Emerson
Fittipaldi, José Carlos Pace, Ayrton Senna — e hoje é uma data benfazeja para falar sobre isso,
porque hoje é aniversário do Ayrton Senna —, Rubens Barrichello, Hélio Castroneves e Tony
Canaan. Todos foram formados no Kartódromode interlagos.
Então, já que nós estamos falando de bem imaterial e de bem material também, nós estamos
falando da história do automobilismo brasileiro. Nós estamos falando da importância do
kartismo para o automobilismo. Talvez os senhores não saibam, mas o kartismo é a escola do
automobilismo. Os pilotos, todos saem do kartismo, e interlagos é o centro do kartismo
brasileiro. Talvez pela vocação do autódromo, de ter sido o primeiro autódromo da América do
Sul, de ter sido a pista formadora de quase todos os pilotos de automobilismo do Pais, 0
Kartódromo trouxe também essa vocação, trouxe também esse papel, essa importância.
Também como estudante de arquitetura, coloco a minha preocupação com relação ao
adensamento. Eu acho que aquele bairro não tem vocação para esse adensamento. São
questões que batem de frente com o PDE, com o Plano Diretor. Muitas questões do Plano
Diretor estão sendo colocadas de lado com esse projeto, com essa proposta de adensamento.
Também venho lembrar a questão do impacto econômico. Nós temos inúmeras oficinas de kart
no entorno do Kartódromo de interlagos.
Como o Sr. Sergio bem disse, o autódromo gera mais de dez mil empregos, e tirar o
kartódromo pode matar o kartismo naquela região, pode ser um golpe muito duro no kartismo
brasileiro, porque a grande maioria das equipes importantes estão em volta de interlagos.
Posso citar aqui 0 Che, que já faleceu, os filhos do Che, o Maurão. O impacto econômico pode
ser muito forte. A gente tira a fonte de renda da região.
Eu sei que a Cidade tem questões muito importantes relativas ao setor imobiliário. Há muitos
interesses. A gente sabe que os projetos de lei são muito movidos pelo dinheiro, mas os
senhores estão lidando com pessoas que são apaixonadas pelo que fazem. Os senhores estão
lidando com o amor de muitos pilotos, de muito mecânicos e de muitos fãs que passaram a
vida ligados a interlagos. Nós temos exemplos aqui, à larga, nessa mesa, que transformaram
interlagos na extensão das suas casas, e eu me coloco também nesse meio, porque eu moro a
três quilômetros do autódromo e amo o que faço. Antes de números, nós estamos falando de
amor e de um esporte que é o segundomais importante no Pais.
Então, tenham essa convicção, tenham esse cuidado. O Kartódromo de interlagos é um bem
do Pais; faz parte da história do automobilismo brasileiro. Vejam: Ayrton é tricampeão mundial
de fórmula i. E um lugar comum falar dele, mas ele treinava todos os dias em interlagos.
Para concluir, peço que tenham carinho com relação ao kartódromo. Não o derrubem para
construir 22 torres. isso, sinceramente, vai ser péssimo, péssimo, de verdade.
Muito obrigado. (Palmas)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Tem a palavra o nobre Vereador Rodrigo Goulart.
O SR. RODRIGO GOULART —— Sr. Presidente, só um complemento aqui a minha fala, que
fique claro minha posição quanto ao projeto. Já tenho discutido muito com a Sra. Ana Beatriz e
com o Sr. Leonardo essa questão do PIU que o Erik falou. A minha posição e que eu só
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começo a discutir o projeto desde que a pista do autódromo e a pista do kartódrom sejam
preservadas em 100%, (Palmas) Porque isso e fundamental. E o futuro do projeto e para o
futuro daquele bem que a gente tem na Cidade. Então, desde que sejam preservadas as duas
pistas em 100%, sem nenhuma remodelação ou qualquer outra alteração que a gente possa
fazer nos traçados.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —— Informo também que está encerrada a lista de
inscrições para as pessoas falarem.
Tem a palavra o próximo inscrito, Sr. Paulo Scaglione.
O SR. PAULO SCAGLIONE —- Bom dia a todos. Bom dia à Mesa. Antes eu gostaria de me
identificar. Eu sou ex-Presidente da Confederação Brasileira de Automobilismo. Sou também
ex—membro do Conselho Mundial de Automobilismo, eleito por 198 países. Acho que já existe
uma convicção de todos que estão presentes, com referência do malefício que seria a
aprovação desse projeto. Então, eu vim trazer um exemplo daquilo que eu vivi no Rio de
Janeiro com o autódromo do Rio de Janeiro. Há o autódromo do Rio de Janeiro e a Fórmula l

ocupa, e o Brasil é o único Pais que tem 45 eventos consecutivos de Fórmula l. Não há um ano
em que o Brasil não teve uma prova de Fórmula I. E o Único no mundo. Não existe igual, e, no
Rio de Janeiro, numa jogada política, lamentavelmente, com o Nuzman a frente, o autódromo...
Eu consegui brecar o autódromo na Justiça. Hoje eu sou assessor jurídico da federação.
Consegui brecar na Justiça. Depois eu sai da confederação. Deram a volta e conseguiram
desmanchar o autódromo. Desmancharam o autódromo e construíram um elefante branco ali.
Aquele elefante branco, após as Olimpíadas, seria destinado à construção de torres petas
empresas que construíram os prédios das Olimpiadas. Quer dizer, não há nenhum bom senso.
Aliás, eu tenho anotado aqui o que o Vereador Nataiini deixou bem claro. SExa desenterrou
aqui uma palavra que ninguém conhece mais: bom senso. Porque bom senso foi substituído
por irresponsabilidade. Então, não existe mais bom senso. É só irresponsabilidade, e esses
atos que estão sendo praticados com referência ao autódromo e um ato de irresponsabilidade.
Quer dizer, não se preocupam com o bem público. Por trás disso, todo mundo sabe, ninguém
aqui é bobo, não temos nenhum retardado aqui no meio, todo mundo sabe que, por trás disso,
há uma jogada imobiliária, e nós só vamos descobrir daqui a dez anos. Não vamos mais ter o
Moro aí para correr atrás, e vai acabar ficando por isso mesmo. Então, é muito importante que
nós, cidadãos paulistanos, os nossos representantes tenham a coragem, que não haja
condições de se aprovar esse projeto da forma como ele foi feito, porque não há condições de
convivência entre pista de automóvel e predio. Hoje há lá uma iluminação no autódromo e
tentaram fazer três corridas de moto. No dia seguinte, a Subprefeita estava no autódromo
questionando, porque os moradores do entorno não conseguiram dormir. Não faço ideia de
como vai ser a convivência entre os moradores com a velocidade. E inconcebível, não existe a
minima possibilidade.
Então, o que está sendo apresentado a esta Casa, lamentavelmente, são coisas muito
escusas, que dependem de uma análise melhor para que isso possa prosseguir. Não somos
mais crianças, e todos aqui sabem o que está por trás disso. Esta Casa só precisa ter coragem
para parar de uma vez por todas esse projeto, que não tem fundamento. (Palmas)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —— Obrigado, Sr. Paulo.
O próximo orador é o Sr. Ronaldo Marques.
O SR. RONALDO MARQUES -— Sr. Presidente, membros da Mesa, amigos presentes,
represento a Associação Brasileira de Karts Históricos —— Abkarth. Nossa missão é preservar a
história e as máquinas do passado.
Quero dizer que eu também nunca li um projeto tão malfeito, Só para dar um exemplo,
Kartódromo se escreve com “”.k Pelo menos isso, por favor, mudem na revisão. (Palmas)
O Kartódromo Ayrton Senna de Interlagos faz parte do Projeto de Lei 705/2017, e concordo
com o Vereador que disse que deveriamos levar estas audiências públicas até a comunidade
para que vocês sintam, como eu senti quando fui às três audiências públicas sobre o Arco de
Jurubatuba, a necessidade da população local. Esse plano só pode partir de baixo para cima, e
não de cima para baixo para atender a um interesse mercantil e sórdido do investimento
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imobiliario.
Portanto, peço que vocês parem com isso, joguem esse projeto no lixo, e agora que o
Prefeitinho marqueteiro já saiu, vamos pensar de maneira série. Em respeito ao Reinaldo, nem
a SP Urbanismo, na qual nós também fomos nos reunir, acredita nisso; ele pode me corrigir
depois. E em homenagem ao seu partido, Sr. Presidente, eu quero lembrar que existe uma lei,
motivada pela Abkarth, de autoria do Vereador Celso Jatene, 2o Secretário da Mesa, Lei
16.719, que cria o Dia Municipal do Kart Histórico, a ser celebrado obrigatoriamente no
Kartódromo de interlagos todo segundo sábado de agosto,
Então, parem com isso. É absolutamente ridiculo ler esse projeto, que não serve para nada.
Aliás, serve, sim, para alguns enriquecerem. (Palmas) Perguntem quem e e de onde vem o
Secretário de Parcerias. Vem da Cyrela. Aqueles prédios que querem construir em cima de um
patrimônio histórico—cultural brasileiro não passam de um oonchavo com a Cyrela para
conseguir viabilizar o Parque Augusta. (Palmas) Então, fiquem espertos. Nós estamos
espertos, O Brasil mudou, e nos vamos juntos com ele.
Obrigado, (Palmas)
— Manifestação fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) -— O senhor, que é engenheiro, se comporte como quem
tem um bom nível de escolaridadee de cultura. Roubalheira? O senhor não pode essa palavra
aqur
- Manifestações no recinto.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Não podel
— Manifestações no recinto.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Vocês têm que respeitar esta Casa, senão eu encerro
a sessão.
- Manifestações no recinto.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —— É lógico! O que é isso? Tem que ter respeito aqui.
— Manifestações no recinto.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) -— Olha, se você vai dar risada, é lá fora. Está certo?
Porque aqui estamos tentando levar com seriedade () que está sendo exposto, que está sendo
gravado e não é para ser jogado fora, não. A coisa aqui e seria. Estamos ouvindo os senhores
com muito respeito e com muita atenção e queremos o mesmo, porque, senão, não vou mais
ficar aqui, não.
O próximo inscrito é o Sr. Maurizio Sandro Sala.
O SR. MAURIZIO SANDRO SALA -- Boa tarde, senhores da Mesa. Tenho 60 anos e 40 dentro
de Interlagos no automobilismo; 20 anos no automobilismo internacional e 20 anos no exterior.
Graças a Interlagos, ao Kartódromo, tanto eu como meus conterrâneos saimos de São Paulo,
de Interlagos, para defender o nome do Brasil mundo afora, nas competições automobilísticas.
Pergunto a vocês: por que não pode ser explorado o Complexo de interlagos como e no mundo
inteiro, com escola infantil, escola de mecânicos, autoescola e motoescoia? Eu me lembro dos
seis anos em que vivi no Japão, onde o pessoal aprendia a andar de moto e de carro dentro do
autódromo. Por que, então, não explorar toda aquela área automobilística e esportiva do
complexo, com pista de cooper, voltada para o povo, e não para a especulação imobiliária
como está sendo feito?
Era o que eu tinha a dizer. Muito obrigado. (Palmas)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) -- Muito obrigado.
O próximo orador e o Sr. Marcelo Carloviohe.
O SR. MARCELO CARLOVICHE —- Bom dia a todos. Sou morador nascido na região e
frequento o Parque de Interlagos há muitos anos, desde criança. Disputei muitos campeonatos
intercolegiais nas quadras localizadas dentro do Autódromo de Interlagos.
Ratificando uma informação que foi divulgada: a partir de 2005, com a transferência da
administração do Autódromo para a SPTuris, a comunidade perdeu muito das práticas e
atividades dentro do Autódromo.
Tenho minha empresa também na região, e um dos grandes locais onde eu arrecadava mão
de obra para trabalho na minha empresa era dentro da Escola de Mecânica de interlagos.

M
at

ér
ia

 P
L 

18
/2

01
2.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
M

EN
 C

RI
ST

IN
A 

M
AL

AV
AZ

ZI
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
75

91
7.

autuado por Carmen Cristina Malavazzi em 13/09/2018 13:09:33.

 fls. 159



CÁMARAMUNICIPALDE SÃO PAULO FL. Nº 144
Notas — taquigráficas

SECRETARIA DE REGISTROPARLAMENTAR E REVISÃO —— SGPA Proc. nº 01- 001812012
NOME: APARECIDOFERREIRA

REUNIÃO: 17188 DATA: 21i0312018 FL: 144 DE 26 RF. 101075

Durante alguns anos da minha vida, trabalhei no Autódromo de Interlagos nas atividad, s que
aconteciam de segunda a sexta—feira, e os sábados e domingos eram reservados às corridas
que alugavam o autódromo.
Durante um tempo, chegamos a ter lá um posto de saúde provisório, porque existe uma área
construida que 'é utilizada para ambulatório da Fórmula 1. Toda a estrutura é montada, e a
Prefeitura, há muitos anos, utilizou-a como um posto de saúde para a região, o que foi muito
válido também.
Uma informação que para os senhores e muito importante: hoje, se uma turma de amigos
quiser dar uma volta de bicicleta dentro do Autódromo de Interlagos, vai precisar pagar quase
20 mil reais. Então, ele da lucro, porque há atividades de domingo a domingo a quase 20 mil
reais por dia de locação, fora o custo de segurança e o custo de energia, que têm que ser
pagas.
Para a comunidade, aquele é um lugar muito importante. Existe uma área enorme que pode
ser muito bem aproveitada, mas que hoje é muito mal—aproveitada por culpa da SPTuris.
Obrigado (Palmas)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva)—-O próximo inscrito é o Sr. Sergio Saraiva
O SR SÉRGIO SARAIVA— Eu não vou me estender porque eu considerei as falas de todos
aqui bastante engajadas, conclusivas de alguns modos eu entendo assim Mas há uma
questão que eu queria reportar, que será também — eu já sei —— mais bem desenvolvida por
outros participantes.
O PIU do Arco do Jurubatuba envolveu o Autódromo; a seguir, desistiram do PIU. São 27 PlUs
que estão hoje na Cidade simultaneamente. Vou pegar, das falas que ocorreram hoje, dois
aspectos: o bom senso que o Vereador Natalini pede e a questão tão bem colocada pelo
Lefevre, do quanto e importante manter isso. Em relação a isso, só quero dizer uma coisa: eu
tenho hoje uma vivência grande, porque viajei muito na minha vida: se no Brasil há um local
extremamente considerado como um local do Brasil, é o Autódromo. (Palmas)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) -— Pela ordem, Vereador Eduardo Matarazzo Suplicy.
O SR. EDUARDO MATARAZZG SUPLICY — Presidente, o debate sobre Interlagos está
importantíssimo e ainda há muitos inscritos. Também está prevista para o debate hoje a
questão do Parque do Bixiga, do Vereador Natalini. Agora, informam—me que o número de
inscritos sobre o projeto de Interlagos é ainda significativo, e talvez seja melhor decidirmos. O
Presidente esta propondo que a parte da audiência pública sobre o Parque do Bixiga inicie—se
em reunião às 13 horas. Não é isso Presidente? (Pausa)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva)- É mais ou menos esse horário. Nós temos ainda
alguns inscritos, que iremos ouvir com muita atenção. O Vereador Eduardo Suplicy já deu o
recado. Vamos dar sequência a esta audiência pública.
Ci SR. EDUARDG MATARAZZO SUPLICY -— Mas para que isso ocorra é necessário pedir a
inversão de pauta.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) -— No momento certo, nós vamos. Vamos dar
continuidade a esta audiência pública.
O SR, EDUARDO MATARAZZO SUPLICY —— Sim, sim. Mas só decidir isso, para que todos
fiquem sabendo.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —— Já está decidido. Com a palavra o Vereador Fabio
Riva.
O SR. FABIO RiVA —— Sr. Presidente, para acertarmos os trabalhos. Porque às t3 horas
teremos a reunião ordinária da Comissão de Poiltica Urbana. Esta é uma audiência pública,
Então, se V.Exa. vai acatar o pedido do Senador Suplicy, precisará abrir e suspender a nossa
reunião ordinária.
—- Falas simuitâneas.
O SR. PRESlDENTE (Toninho Paiva) —— Para eiucidar a VExa. O Vereador Suplicy, pelos
amigos que estão aqui interessados na criaçao do Parque do BixiMga queria que fosse
informado que após esta audirência publica vai haver a outra audiência púbtica em que etes
terão oportunidade de se manifestar. É essa a informação do Vereador Eduardo Matarazzo
Suplicy
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arquiteta urbanista, diretora do Movimento Defensa São Pauio, uma entidade que tem ais de
26 anos tentando meinorar a situação de São Paulo.
() Autódromo de Interiagos esta dentro de um piano de intervenção urbanística que foi criado
peão Piano Diretor de 2014. Há várias possibiiidades de se fazer um piano como esse: atraves
de ama operação urbana, como e o caso da operação urbana Faria Lima; de concessão
urbanística, das e urna figura meio compiicada; uma área de intervenção urbana; e uma área
de estruturação local. Nesse piano de jurubatuba, há várias áreas de intervenção orbana. Na
reaiidade, como já foi dito aqui pelo Sergio, são quase ou mais de 30 projetos desse tipo, com
perímetros pequenos ou grandes, em desenvolvimento na cidade de São Paoio, alem das
operações urbanas.

!

E por que tanto proieto de Intervenção urbana? Porque ete e mais facii. E diferente da
operação urbana, que exige um projeto urbanístico, uma equação financeira, vendas de
Cepacªs -— que são os certificados de potencial construtivo adicionei —— negociadas na Bolsa de
Valores para arrecadar o dinheiro antes para fazer aqueias obras que a verticaiização vai
exigir.
Nesse PIU, ou em todos os PIUs que estão em andamento, não exigem estudo de impacto
ambiental. Não e obrigatório. Então, faz—se ou não. No caso, do Jurubatuba, ele é
particularmente pernicioso porque ele está em área conjugada à de mananciais e havendo
adensamento e verticalização naquela área, por volta de 20 mil pessoas adicionais que se
pretenderia instalar ali, o fato da urbanização prejudicará intensamente as áreas dos
mananciais, levando até à perda dessa área tão importante para todos nós. E o curioso é que
não se faz plano para adotar melhorias urbanas em parques, em áreas verdes, que a Cidade
tanto precisa. E sempre verticalização.
Inclusive, se nos olharmos quais são as áreas com proposta de verticalização e formos
conferir, no Registro de Imóveis, a quem pertence, vamos saber exatamente para quem esse
plano está sendo feito. (Palmas) E levando em consideração que são tantos planos na Cidade
inteira, que não há prioridade urbanística para nenhum deles. Esses planos são para atender o
interesse do freguês, como já foi dito aqui. Por quê? Porque tanta verticalização está sendo
permitida que o mercado não consegue absorver. Então, vai acontecer o quê? Somente
aqueles interessados e que vão construir em determinadas áreas para atender o seu interesse.
E a Cidade, o urbanismo da Cidade, o crescimento, a questão da capacidade de suporte que o
Professor Cândido vai fazer do viário, de área verde e tudo mais, vai para o brejo.
Então, o que esta' se fazendo na cidade de São Paulo é um verdadeiro crime ambiental,
urbanístico e social, porque está se desestruturandoos bairros todos, desestruturando aigumas
diretrizes do Plano Diretor e fazendo uma bagunça total para atender, não o interesse público,
mas o interesse exclusivamente privado.
Muito obrigada. (Palmas)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —- Tem a palavra o Dr. Otávio Muniz.
O SR. OTAVIO MUNIZ- Boa tarde. Eu represento, aqui, o Vereador Mario Covas Neto. Sou do
gabinete dele. O nosso gabinete tem uma particularidade em relação aos demais, porque ele é
comandado por um ex piloto de automobilismo, que é o Vereador Mario Covas Neto, e na parte
de Interlagos eu procuro ajudá—Io com a experiência de muito tempo ao lado das pistas, em
função da minha profissão principal.
Eu quero dizer que para podermos falar de futuro, nos temos de voltar ao passado. No dia 5 de
outubro, um dia após a eleição, o Vereador Mario Covas Neto foi convocado para fazer parte
de um governo de transição, que se hospedou, primeiro, em uma casa no final da Avenida
Europa e, depois, em um prédio na Caixa Econômica Federal, na Praça da Sé. Alguns
assuntos seriam tratados, entre eles, Interlagos.
Em função dessa familiaridade com o assunto, eu fui deslocado para essa transição, que foi
comandada pelo atual Presidente do Conpresp, o Professor Cyro Laurenza; a sua advogada,
que hoje é a sua Chefe de Gabinete, a Dra. Ana Maria; o Dr. Luis Fernando do Amaral, que
hoje faz parte do gabinete do Fernando Holiday, e o atual Prefeito Regional de Pinheiros, Paulo
Matias.
Aconteceu uma dezena de reuniões, trazendo muitos convidados para falar sobre a única coisa
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que era possível a respeito de Interlagos, em função das suas particularidades, que sªra uma
parceria público-privada, e nada mais que isso.
Provocado por esse governo de transição, o Vereador Mario Covas chamou aqui, muito antes
de esse assunto vir à tona, reuniões e audiências públicas para discutir o assunto. Estão aqui,
na sala, algumas das pessoas que são testemunhas de que isso aconteceu em outubro e
novembro do ano passado, muito antes de o projeto ter dado entrada. Muitas pessoas foram
ouvidas. Algumas coisas nunca foram levadas em consideração. Como é que vamos vender
alguma coisa para alguém que não tem ligação de esgoto? Para quem não é afeto a Interlagos
aqui, Interlagos não tem ligação de esgoto. Quando há a Fórmula 1, o esgoto tem de ser
despejado e recolhido a toda hora, porque, senão, transborda e, ai, o cheiro chegará ao mundo
inteiro. Interlagos tem quatro ligações de energia elétrica, que sofrem furto diariamente. Como
é que vamos apresentar isso à iniciativa privada ou a um estrangeiro que queira comprar
Interlagos? Interlagos tem o mesmo número de ligações de água, que também têm furto
permanente.
A outra pergunta: onde estão, nesta audiência pública, com todo respeito as boas figuras, 0
Presidente da SPTuris e o Administrador do Autódromo? O que aconteceu aqui é que não
houve palavra. O que não houve aqui foi compromisso. (Palmas)
Nós fizemos, durante cinco meses, uma lição de casa e, aqui, para dar um exemplo — sem
desrespeito algum aos profissionais da Educação Fisica —, fizemos provas de Educação Física
durante cinco meses e, depois, as provas foram corrigidas por um professor de Filosofia. Aqui
na sala, tem gente como, para usar o mesmo nome, Mauricio Sala, campeão mundial, que
pouca gente conhece, que se manifestou aqui; temos o Chico Lameirão, que é a base do
nosso automobilismo, e que poderia estar aqui ladeado pelo Bird Clemente. Aqui esta o ex-
Presidente da CBA, Paulo Scaglione. Então, portanto, não estamos tratando aqui com pessoas
que desconhecem o assunto.
Outra coisa, o tombamento, que hoje está nas mãos do Sr. Cyro Laurenza, e que foi
patrocinado pelo hoje Deputado Floriano Pesaro, cujo assessor principal está sentado aqui, ao
lado de Mario Covas Neto, esse compromisso até hoje não foi levado a cabo. 0 que deu?
Aquilo vai fazer andar no Conpresp ou não?
Então, eu vou dizer aos senhores, com muito tempo de Casa, todos que estão aqui, menos
obviamente os da Casa, isso é mais uma falácia. Só a mobilização dos senhores, como
aconteceu com o recém Projeto 621/2016, cuja Cãmara está cercada por munícipes e
professores com razão, só essa mobilização vai parar com essa “estória“ -— palavra que a
lingua portuguesa aboliu, mas que quer dizer uma ficção, Eu já vi isso acontecer em
Jacarepaguá, como disse o Scaglione, e se vocês não se mobilizaram da maneira que os
professores se mobilizaram, o projeto vai passar e Interlagos vai ser vendido e não terá mais
automobilismo em São Paulo.
Muito obrigado. (Palmas)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —- Obrigado.
O próximo inscrito é o Sr. Brasil Laerte.
O SR. BRASIL LAERTE —- Sou Presidente da Confederação Geral dos Desportistas do Brasil,
constituída recentemente, e também Presidente do Sindicato Interestadual de Futebol, que
inclui os Técnicos, Preparadores Fisicos e Treinadores de Futebol, instituições de formação e
prática de futebol e desportos.
Estamos vivendo em um Pais em que, a cada amanhecer, um cidadão perde um direito. São
Paulo tem um PIB de 576 bilhões de reais, mas é uma metrópole cosmopolita injusta. Hoje,
temos mais de 4 milhões de cidadãos morando em favelas, cortiços ou em conjuntos
irregulares.
E a corrupção — implantada pelo Governo do Estado, Governo Federal e pelos governos que
passaram pela cidade de São Paulo - expulsou 40% das empresas e das indústrias da cidade
São Paulo.
São Paulo, hoje, tem 2 milhões e 355 mil pessoas desempregadas. Isso e um verdadeiro
absurdo para uma cidade tão rica. A demolição de Interlagos, privatizando e dando a
construção de 25 torres, isso é uma verdadeira aberração que vai jogar mais 15 mil empregos
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Vereadores de São Paulo, reconhecendo a importância do Autódromo para nossa Ci de, se
sensibilizaram e criaram uma lei evitando que seja construído em seu local um loteamento para
expansão imobiliária.
Essa noticia é verdadeira, só que é de 1949. A Câmara dos Vereadores precisa novamente
impedir.
Querido Presidente Toninho Paiva, Sra. Ana Beatriz Monteiro e Sr. Leonardo Amaral de Castro,
representantes da Prefeitura, e legitimo que o Prefeito João Doria tenha vencido a eleição, só
que ele colocou uma série de metas que não consigo enxerga-las como tendo já concluido, e
diz que resolveu sair até o dia sete de abril próximo. Ontem ouvi ele falar que isso e como
quando um casal se separa, mas o que eu estou entendendo e que ele então está se
divorciando da cidade de São Paulo, que ele tinha se comprometido a ficar quatro anos
administrando, e com intenções de fazer, seja no Governo de São Paulo, seja depois na
Presidência, se é que ele conseguirá, porque acredito que dessa forma ele não vai alcançar.
Mas com esse divórcio que se nota aqui, são palavras de bom senso dos moradores, daqueles
que conhecem a região, e não apenas a vontade de se ter um parque em Interlagos que seja
tão bom quanto o Parque lbirapuera, o Parque do Carmo e outros, mas que possa a zona Sui
ter lugar para todos passearem.
Demonstraram aqui que interlagos e superavitário, pode ser até mais bem feito. Esse festival
Lollapaiooza gera uma enorme receita para interlagos, por exemplo. Então, quero muito
agradecer, fiquei ainda mais persuadido de que preciso votar contra o projeto e salvar
Interlagos mais uma vez.
Obrigado. (Palmas)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —— Tem a palavra o nobre Vereador Fabio Riva.
O SR. FABIO RIVA -— Sr. Presidente, eu não ia me manifestar, mas achei importante me
posicionar. Tenho conversado muito com o nobre Vereador Rodrigo Goulart e também
compactuo com o pedido que ele fez do estudo para SP Urbanismo da alteração de uma
alienação para uma concessão. A segunda coisa que também compartilho é a questão da
permanência dos dois equipamentos: do kartódromo e do autódromo, sem nenhum tipo de
alteração.
E queria só dizer ao nobre Vereador Suplicy: quando V.Exa. faz menção ao Sr. Prefeito, ao
divórcio, o importante é que, em todos os projetos e todas as propostas que foram enviadas a
esta Casa, alguns grupos têm se manifestado, logicamente de forma democrática, e esse e o
papel da sociedade; e cada um de nós tem um papel importante de representar o público que
nos trouxe aqui. Então não é uma questão de política, é uma questão de Estado, de Cidade, de
interesses de grupos. Acho muito legítimo, por isso também compartilho em determinados
momentos até contra o próprio governo cujo partido é o mesmo que o meu, sou do PSDB, Mas
aqui é importante que todos possam ter, em primeiro lugar, respeito uns com os outros, e não
jogar para a torcida, porque é facil jogar para a torcida.
Se o Sr. Prefeito toma uma decisão e o partido assim o fez, é uma decisão dele e corre o risco
da decisão que tomou. Então cada um de nós tem um papel importante. V.Exa. que me
respeite, o senhor também foi eleito como Vereador e terá um desafio como Senador
novamente. Quem votou no senhor também não achava que o senhor deveria ficar aqui os
quatro anos?
O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY — Foi o Sr. Prefeito que disse que era como um
casamento. E, ao contrario, estão dizendo que eu preciso voltar ao Senado.
O SR. FABIO RlVA —- É, então. E tambem tem gente que pede para o Prefeito ser Governador.
Então a questão e essa. Eu acho que e importante ter esse respeito, entender o que a Cidade
precisa. Como foi dito aqui, pela questão do bom senso, de voltarmos a ter credibilidade na
questão politica, acho que é muito importante que façamos um debate construtivo sobre aquilo
que ouvimos aqui, dos engenheiros, arquitetos, urbanistas, dos amantes do esporte, de cada
um de nós; e decidir o que é bom para a Cidade, não somente o que é bom para o Sr. Prefeito,
mas para a Cidade.
E muitas vezes temos que tomar decisões corajosas de enfrentar alguns assuntos e debater.
Esse é o nosso papel, Então, eu queria só fazer essa contribuição pertinente para que
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possamos seguir no debate construtivo das nossas ações.
Obrigado. (Palmas)
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Registro a presença do nobre Vereador Ricardo
Nunes.
Tem a palavra a Sra. Ana Beatriz.
A SRA. ANA BEATRIZ -— Como falei no inicio, estamos cumprindo mais uma etapa do
processo democrático, de onde o Poder Executivo submete uma solicitação de autorização
legislativa para desestatização do Complexo lnterlagos. Eu só tenho a agradecer pela
contribuição de todos aqui, anotei todos os pontos. Foram 25 pessoas que falaram, e há alguns
pontos que eu gostaria de esclarecer.
Com relação à aplicação dos recursos, não somente do processo de desestatização de
interlagos, mas de todos os outros, a Lei 16.651/2017 criou o Fundo Municipal de
Desenvolvimento Social, onde todos os recursos gerados pelas iniciativas de desestatização
serão aplicados e destinados aos setores que são considerados prioritários pela Prefeitura:
saúde, educação, habitação de interesse social, segurança, mobilidade urbana e assistência
social.
Então, de nossa parte não existe nada direcionado para ninguém, nós procuramos fazer tudo
com a maior transparência possível, não nos omitimos de participar das audiências, estamos
abertos ao diálogo e e muito importante construirmos um diálogo. Acho que a fala do nobre
Vereador Natalini foi muito importante, quando disse “Vamos manter o bom senso, foco e
buscar soluções construindo parcerias entre o setor público e o setor privado, a comunidade,
que é sempre diretamente impactada”,
Queria reforçar também que estamos muito cientes de nossas responsabilidades, com todas
essas iniciativas. 0 Leo tem visitado inclusive residência de moradores que estiveram na ultima
audiência pública em Santo Amaro, sobre o projeto de intervenção urbana do Arco Jurubatuba.
Então temos ciência, temos muita vontade de fazer o que é melhor para a população e
estamos à disposição para quaisquer outras perguntas e comentários que os senhores tiverem
posteriormente.
O SR. LEONARDO AMARAL CASTRO — Bom dia a todos. A minha participação nesta
audiência se deve ao fato de que o Autódromo de lnterlagos se insere num projeto de
intervenção urbana que está sendo desenvolvido pela Prefeitura de São Paulo.
Este projeto tem uma área de 20 milhões de m2 aproximadamente, então significa que o
Autódromo corresponde a menos de 5% do desafio territorial que nos temos que vencer na
elaboração do projeto de intervenção urbana.
0 projeto se converterá também em matéria legislativa, então deverá ser apresentado em
breve a Câmara Municipal de São Paulo para que os Srs, Vereadores, juntamente com a
sociedade civil, o discutam. Nós já trabalhamos o processo participativo na fase do Executivo,
ainda continuamos fazendo reuniões.
Nós também recebemos o pessoal do kart para conversar, para entender um pouco melhor a
demanda, e ai faço um esclarecimento no sentido de que os números que foram aventados até
então, em termos de avaliação econômica do Autódromo, não se traduziram em realidade no
nosso projeto, considerando que se trata de uma área muito próxima de mananciais, então
toda proposta de intervenção nesse território tem que ser absolutamente conservadora, de
modo que ainda estamos na fase de fechamento do projeto de intervenção urbana e
trabalhamos o índice de aproveitamento de 0,5%, metade do menor coeficiente de
aproveitamento que existe na cidade de São Paulo. Então, trabalhamos numa perspectiva
muito conservadora, e as matérias que vêm ao jornal muitas vezes trazem informações que
mais desinformam do que informam. O importante é que no momento de fazer essa discussão
do projeto de intervenção urbana tenhamos também a manutenção dessa mobilização, para
que consigamos mais no detalhe enxergar o desafios que temos pela frente.
Esse projeto, já adianto, tem dois temas centrais. O primeiro é o tema da habitação. A questão
da moradia na região sul da cidade de São Paulo é gravíssima. Para ser ter uma ideia, só na
área de intervenção urbana para a posse da Vila Andrade, são 17 favelas, 17 comunidades
presentes. Então esse projeto tem de alcançar essas pessoas, ele tem de viabilizar a melhoria
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das condições de moradia dessa população, que está muito vulnerável naquele territóri
tema central que também preside a elaboração desse projeto é o tema ambiental. A linha dos
mananciais é uma linha mesmo. Existe o mapeamento de todos...
O SR. ALFREDINHO —- Urna dúvida ai. Você está falando do Autódromo ou da Operação
Urbana? Vila Andrade, se for o caso ai, só entra com OperaçãoUrbana.
O SR. LEONARDO AMARAL CASTRO —- Estou explicando, Vereador, porque tem um artigo
aqui, parágrafo 5º do art. tº, que menciona a necessidade de elaboração de um projeto de
intervenção urbana para viabilizar a alienação do Autódromo de Interlagos.
O SR. ALFREDINHO - O Autódromo vai estar casado a OperaçãoUrbana Jurubatuba, é isso?
O SR. LEONARDO AMARAL CASTRO — Por força do que previa o Plano Diretor, o perímetro
do Arco Jurubatuba abraça o Autódromo de Interlagos, de modo que são tratados no mesmo
projeto.
Mas, enfim, até para não sair muito do tema da audiência, volto a informar: esse projeto será
discutido mais amiúde aqui na Câmara Municipal de São Paulo a partir do próximo mês, e a
nossa avaliação é que essa mobilização deve permanecer, no sentido de garantir que a
destinação urbanística e o processo participativo e o que vai informar o processo decisório do
Poder Politico, do Poder Público, inclusive da Câmara Municipal de São Paulo, em relação ao
atendimento das demandas que estão postas. Dessa maneira, agradeço a oportunidade e me
coloco a disposição para continuarmos o debate, não só a questão do Autódromo, mas
também, um pouco mais a frente, sobre o projeto de intervenção urbana Jurubatuba.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) -— Pela ordem o Vereador Alfredinho.
O SR. ALFREDINHO —- Sr. Presidente, como não vamos ter reunião ordinária hoje, só semana
que vem, e eu queria apresentar um requerimento para a realização de audiência pública na
região, será prejudicado, porque hoje não podemos aprovar. Mas o senhor, enquanto
presidente, já pode inclusive anunciar audiência publica na região, inclusive com datas.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —— Vamos equacionar a data ai, e vamos fazer.
Agradecemos a presença de todos.
Declaro realizada a audiência pública do PL 705/2017.
O SR. LUIZ —— Sr. Presidente, como vão se dar os encaminhamentos do que foi acolhido dentro
dessa audiência pública aqui?
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Toda a fala que houve está gravada e assim que
procurar a assessoria da parte técnica iremos encaminhar aos que interessarem...
(NÃO IDENTIFICADO) - Quero saber o seguinte: como é que se faz um monte de operação
urbana na cidade de São Paulo e a primeira coisa que o Prefeito faz foi dar desconto na
compra dos Cepacs para as construtoras? Cui bono? A quem beneficia o crime? Isso é um
assunto de 12 anos atrás, de Roma, Então, eu quero saber o seguinte: como é que se da
desconto em Cepac antes de fazer...?
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Sr. Luiz, perdoe-me, mas já encerramos o PL 705.
Esta encerrado.
- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. Toninho Paiva.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —— Reaberta a sessão. Quero informar os presentes que
não haverá reunião ordinária pela continuidade da audiência sobre o projeto. Presentes os Srs.
Vereadores Ricardo Nunes, Fabio Riva, Alfredinho, José Police Neto, membros desta
comissão. Solicito ao Vereador Fabio Riva que faça a leitura dos projetos da 2ª audiência
pública.
O SR. FABIO RIVA -—- Sr. Presidente, antes de iniciar a leitura, há algumas informações dos
presentes hoje, os Srs.: Edelcio Meggiolaro, Superintendente de Sinalização da CET; Paula
Simeliovich, da Secretaria de Urbanismo; José Aécio de Souza, Superintendente de
Atendimento e Comercialização de Sinalização, representando a SPTrans; Delson Silva Lapa,
Gerente de Meio Ambiente da SPTrans; Ennio Passafini Jr., Gerente de Projetos e Implantação
da SPTrans; Marcos Antonio Landucci, Diretor do Departamento de Transportes Públicos,
representando a Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana; Victor da Costa, arquiteto do
Departamento de Operações do Sistema Viário.
Sr. Presidente, passemos a leitura do primeiro PL da pauta.
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» “PL 373/2009, do Vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre as diretrizes para o pr grama
para requalificação e revitalização urbana da Baixada do Glicério e de incentivos seletivos para
essa região, nos termos que especifica, e dá outras providências.“
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 373/2009, do Vereador Dalton
Silvano. Não há oradores inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores
que concordarem permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do
PL 373/2009.
Próximo item.
- “PL 018/2012, do Vereador Dalton Silvano, que cria o programa de requalificação urbana e
funcional para o bairro da Bela Vista, e dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) -— Em discussão o PL 018/2012, do Vereador Dalton
Silvano. Não há oradores inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores
que concordarem permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do
PL 018/2012.
Passemos ao item nº 3.
— “PL 549/2014, do Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre a instalação de aparelhos para
prática de agility recreativo nos parques e praças públicas que se especifica e da outras
providências. Vereador relator, Alfredinho.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 549/2014, do Vereador Adilson
Amadeu. Não há oradores inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores
que concordarem permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do
PL 549/2014.
Passemos ao item nº 4.

“PL 717/2015, da Vereadora Juliana Cardoso, que estabelece diretrizes para o
acompanhamentodo parto domiciliar no âmbito da rede municipal de saúde de São Paulo.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) -—— Em discussão o PL ?1?/2015, da Vereadora Juliana
Cardoso. Não há oradores inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores
que concordarem permaneçam como estão. (Pausa) Declaro realizada a audiência pública do
PL 717/2015.
Passemos ao item nº 5.
- “PL 356/2016, dos VereadoresAntonio Donato e Adilson Amadeu, que proíbe a prestação de
serviço de moto taxi no Município de São Paulo e dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 356/2016, dos Vereadores
Antonio Donato e Adilson Amadeu. Não há oradores inscritos. Passemos ao processo de
votação. Os Srs. Vereadores que concordarem permaneçam como estão, (Pausa) Declaro
realizada a audiência pública do PL 356/2016.
Passemos ao item nº 6.
— “PL 590/2016, do Vereador Eliseu Gabriel, que autoriza o Executivo Municipal a declarar de
utilidade pública para fins de desapropriação, as quadras F782, F783, F785, F786, F787 e
F789 do Setor 079, situado na Subprefeitura da Lapa, e dá outras providências. Vereador
relator, Camilo Cristótaro.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 590/2016, de autoria do Vereador
Eliseu Gabriel. Não há Inscritos para discutir. Passemos ao processo de votação. Os
Vereadores que concordarem permaneçam como estão. Declaro realizada a audiência pública
do PL 590/2016.
Proximo projeto.
— “PL 593/2016, Vereador Eliseu Gabriel. Autoriza o Poder Executivo Municipal a declarar de
utilidade pública para fins de desapropriação a quadra F132 do Setor 170, entre a Avenida
Hebe Camargo e Rua Italegre, e dá outras providências. Relator, Vereador Camilo Cristófaro.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 593/2016, de autoria do Vereador
Eliseu Gabriel. Não há inscritos. Processo de votação. Declaro realizada a audiência pública do
PL 593/2016.
Próximo projeto da pauta.
— “PL 010/2017, autoria, Vereador Mario Covas Neto e Janaína Lima. Dispõe sobre a aplicação
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de penalidade de advertência por escrito nos casos de não reincidência nos Último doze
meses da infração de inobservância do rodízio, alterando o Art. 3º da Lei 12.490/1997.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —— Em discussão o PL 010/2017, dos autores Mario
Covas Neto e Janaina Lima.
Tem a palavra, pela ordem, o Vereador Ricardo Nunes.
O SR. RICARDO NUNES —— Sr. Presidente, o PL 10/2017, de autoria dos Vereadores Mario
Covas e Janaina Lima, é de suma importância. Queria só deixar consignada a importância da
tramitação desse projeto,
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Registrado seu comentário.
PL 010/2017, dos Vereadores Mario Covas e Janaína Lima. Não há inscritos para discutir,
Passemos ao processo de votação. Declaro realizada a audiência pública do PL 010/2017.
Próximo projeto.
- “PL 092/2017, autoria, Vereador Ricardo Teixeira e Vereador Zé Turin. Dispõe sobre a
obrigatoriedade de os postos de vendas de pneus receberem pneus usados lnserviveis para
serem retirados pelos respectivos fabricantes.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —- Em discussão o PL 092/2017, de autoria do Vereador
Ricardo Teixeira e do Vereador Zé Turin. Não há inscritos para discutir. Passemos ao processo
de votação, Os Vereadores que concordarem permaneçam como estão. Declaro realizada a
audiência pública do PL 092/2017.
Próximo projeto da pauta.
- “PL 237/2017, de autoria do Vereador Claudinho de Souza. Altera a Seção 13,32 do Anexo 1

da Lei 11228, de 25 de julho de 1992, relativa às dimensões de vagas de estacionamentos, e
dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 237/2017, do Vereador Claudinho
de Souza. Não há inscritos para discutir. Processo de votação. Os vereadores que
concordarem permaneçam como estão. Declaro realizada a audiência pública do PL 237/2017,
- “PL 389/2017, de autoria da Vereadora Sandra Tadeu. Dispõe sobre a cobrança do IPTU,
Imposto Predial e Territorial Urbano de imóveis públicos ocupados por empresa privada ou de
economia mista que exerçam atividade econômica com fins lucrativos, e dá outras
providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão o PL 389/2017, da Vereadora Sandra
Tadeu.
Tem a palavra, pela ordem, o Vereador Alfredinho.
O SR. ALFREDINHO — Eu quero só entender. O que eu estou vendo aqui é como é que a
Prefeitura vai cobrar imposto territorial de um imóvel que é dela mesmo. Nunca vi a Prefeitura
cobrar imposto territorial de imóvel dela. Eu precisava... É uma audiência pública, claro, mas
precisava ter mais esclarecimentos do PL porque, pelo jeito aqui, é a Prefeitura cobrar imposto
de um imóveI que já é dela. Isso eu nunca vi.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —- Nobre Vereador Alfredinho, tem aqui pedido para usar
a palavra do Sr. Marcos Rogério Oliveira; representa a Secretaria da Fazenda Municipal. Quem
é?
O SR. MARCOS ROGÉRIOOLIVEIRA - Eu.
Bom dia a todos os presentes. Membros da Mesa, nossas cordiais saudações.
O questionamento feito pelo Vereador Alfredinho é que há um recurso extraordinário, 590 016
e 601 720, de repercussão geral, que determinou a tributação sobre o IPTU em relação a
imóveis públicos quando ocupados por empresas privadas ou sociedades de economia mista.
Então o projeto está abrangendoesse campo de incidência.
O SR. ALFREDINHO — Entendi. Então o imposto vai ser cobrado da empresa e não do imóvel.
O SR. MARCOS ROGERIO OLIVEIRA — Da empresa e não da Prefeitura, é claro, senão
haveria uma confusão, o sujeito passivo igual ao sujeito ativo.
O SR. ALFREDINHO —— Está entendido.
O SR. RICARDO NUNES —- E se for empresa com fins lucrativos.
O SR. MARCOS ROGERIOOLIVEIRA — Apenas para esclarecer.
O SR. ALFREDINHO — Entendi. A empresa vai pagar, é cobrado da empresa, porque o
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imóvel... Geralmente, quando se cobra o IPTU, cobra o imóvel, o dono, o proprietá o o
terreno.
O SR. MARCOS ROGÉRIO OLIVEIRA -— Mas ele é o possuidor, nesse caso ele seria o
possuidor.
Eu estou apenas esclarecendo, mas não estou defendendo o projeto de lei. Ela é que vai fazer
a defesa do projeto de lei.
É tributado na qualidade de possuidor.
O SR. ALFREDINHO —- Já entendi, já está entendido.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Você é funcionário municipal?
O SR. MARCOS ROGÉRIOOLIVEIRA — Eu sou da Secretaria da Fazenda,
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —— Então você representa o governo.
O SR. MARCOS ROGÉRIO OLIVEIRA — Pois é, mas eu vou esclarecer as questões pelas
quais nós nos opomos ao presente projeto.
É o seguinte: o substitutivo atribuiu a natureza do PL de lei interpretativa, para que assim
pudessem retroagir os efeitos, ou seja, a cobrança do IPTU pudesse ser retroativa nos últimos
cinco anos. Mas o que acontece? Na verdade os imóveis em que se verificam essas situações,
em sua totalidade, já são lançados pelo IPTU e já são cobrados.
E nós entendemos o seguinte: uma lei não se torna interpretativa por se autoproclamar
interpretativa, porque nem a doutrina tributária é unânime no conceito lei interpretativa que o
CTN não definiu. E ai o que acontece? A doutrina é unânime com relação a lei interpretativa
sob um aspecto. A questão e a existência de uma dúvida: se nos temos os lançamentos feitos
dos imóveis em sua totalidade e não havendo questionamento judicial, nós entendemos que
não há espaço para uma lei interpretativa, porque isso poderia trazer questionamentos
judiciais. Os contribuintes que já pagam IPTU poderiam questionar a natureza interpretativa da
lei, ou seja, ela não é uma lei interpretativa, então eu vou entrar com uma ação de repetição de
indébito para receber aquilo que eu já paguei nos últimos cinco anos. E isso ainda
movimentaria a administração tributária de uma forma desnecessária, porque os tributos já
estão sendo lançados.
Este é o posicionamento da Secretaria da Fazenda, que vem ao final requerer o não
seguimento do PL em tela.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Obrigado, Marcos.
Satisfeito, Vereador Alfredinho?
— Fala fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Angelina Seixas.
A SRA. ANGELINA SEIXAS -— Bom dia a todos, Sou assessora da Vereadora Sandra Tadeu,
que é a proponente desse projeto.
A natureza do projeto e cobrar IPTU das áreas parcialmente ocupadas, geralmente por
empresas privadas que auferem lucro em prédios públicos. Para citar um exemplo, vou falar
dos bancos, das agências bancárias, empresas privadas que têm lucro. No Tribunal de Justiça,
por exemplo, tem um andar inteiro em que funciona uma lanchonete. Então existem vários
prédios que, por uma questão de comodidade, permitem a instalação de algumas empresas
públicas que geram lucro para a própria empresa e não pagam IPTU; essa pessoa, como
Iocatária, como comodatária, não paga IPTU. Então a ideia do projeto é permitir que a
Prefeitura lance o IPTU na área parcialmente utilizada e cobre como qualquer outra empresa
num imóvel locado na cidade de São Paulo. Essa é a ideia do projeto. A gente gostaria que
fosse aprovado,
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —— Em discussão o PL 389/2017, da Vereadora Sandra
Tadeu. Não há mais inscritos para discutir. Processo de votação. Os Vereadores que
concordarem permaneçam como estão. Declaro realizada a audiência pública do PL 389/2017.
Próximo projeto da pauta.
— “PL 551/2017, de autoria do Vereador Rodrigo Goulart. Declara de utilidade pública para fins
de desapropriaçãoo imóvel que especifica, e dá outras providências.”
O SR. SECRETARIO (Fábio Riva) —— Eu vou ler aqui os comentários.
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“A proposta declara de utilidade pública uma área de 153.733 m2 situada na R. Ta re, 551,
quadra 103, setor fiscal 121, cadastrada no Municipio como Contribuinte 1211030100—6,
Distrito de Campo Grande, Prefeitura Regional de Santo Amaro, que consta pertencer a Tiner
Empreendimentos e Participações LTDA, para implantação de um parque público.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) -— Tem a palavra, pela ordem, o Vereador Alfredinho.
O SR. ALFREDINHO —- Muito rápido, só uns breves comentários. Eu fui procurar informação
dessa área, hoje uma Zepam, e lembro da época em que ainda era a Telefunken naquele local,
e também tomei conhecimento, bem antes, de que já havia um PL do Vereador Ricardo Nunes.
O que eu fiquei sabendo: a área é contaminada. Não tenho nada contra a criação do parque lá,
acho que até pelo zoneamento, Zepam, só dá para ser um parque mesmo.
No entanto ela tem uma divida de um milhão de reais de IPTU e também está contaminada,
então isso geraria um prejuízo para a Prefeitura desapropriar essa área, desde que o
proprietário não se responsabilizasse pela descontaminação, porque só pode ser parque se
descontaminar. Acho que a Prefeitura, se for para desapropriar, tem que obrigar o proprietário
a descontaminar a área e também acertar a divida de IPTU, que passa de um milhão.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há inscritos para discutir.
Passemos ao processo de votação do PL 55172017, do Vereador Rodrigo Goulart. Declaro
realizada a audiência pública do PL 551/2017.
Próximo item da pauta.
— “PL 574/2017, de autoria do Vereador Conte Lopes. Dispõe sobre a criação da farmácia
veterinária popular, intitulada Farmácia Pet, e dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) -- Em discussão o PL 57412017, autor, Conte Lopes.
Não há inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Vereadores que concordarem
permaneçam como estão. Declaro realizada a audiência pública do PL 574/2017.
Próximo item da pauta.
— “PL 608/2017, Vereador Claudinho de Souza. Dispõe sobre a criação do Parque Municipal
Pedreiras de Brasilândia, e clã outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —— Em discussão o PL 808/2017, do Vereador Claudinho
de Souza. Não há inscritos. Processo de votação. Declaro realizada a audiência pública do PL
608/2017.
Próximo item da pauta.
O SR. SECRETARIO (Fábio Riva) —— Item 15. Esse item já foi objeto... Vai ser... Esse é o item
do Parque do Bexiga, Sr. Presidente. Esse PL, de forma específica, ficou remarcada uma nova
audiência pública para o dia 28 de março, 11h, na Sala Tiradentes. É a informação, Sr.
Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Pela ordem, Vereador Police Neto.
O SR. JOSE POLICE NETO — Sr. Presidente, na oportunidade dessa importante audiência do
dia 28 era importante chamar o setor de licenciamento e aprovação de empreendimentos do
Município, porque há uma dúvida hoje se o empreendedor já tem autorização para inicio de
edificações no território. Se estamos discutindo aqui a constituição de um parque, num esforço
legislativo importante, e se a Prefeitura já ofereceu condições materiais para início de uma
obra, de alguma forma a gente tem que trazer para dentro deste debate a autoridade executiva
que já ofereceu essa autorização formal. Caso contrário, a audiência pública que vamos
realizar na semana que vem é, como diz a gíria popular, para inglês ver. A gente faz uma
audiência pública, brigando pelo parque, mas o Executivo já autorizou a construção dos
edifícios e a gente está enganando a sociedade. Portanto, é fundamental que na semana que
vem, na audiência pública, a gente tenha a oferta por parte do Executivo de em que estágio
está a aprovação dos empreendimentos que ali o empreendedor pretende realizar, Caso
contrário, fica dificil a Comissão promover um debate, não contando a sociedade a realidade
do terreno. É fundamental que a gente traga isso, inclusive trazendo as aprovações que já
foram feitas pelo Conpresp, as alterações que já foram feitas pelo Condephaat, pelo Iphan. Por
que senão ficam os sete Vereadores aqui da Comissão de Política Urbana contando uma
história que não é verdade para a sociedade. Quero aqui solicitar que a gente faça chegar ao
Iphan, ao Condephaat, ao Conpresp, à Secretaria de Licenciamento, porque aí a gente tem a
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garantia de estes que autorizam o empreendimento dialogarem com aqueles que querem o

parque.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —- Parabéns, V.Exa. então comunica.
Próximo projeto da pauta.
- “PL 830/2017, de autoria do Vereador Eduardo Tuma. Dispõe sobre regras para smart cities

(cidades inteligentes) e da outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) -— Em discussão. Não há oradores inscritos; está
encerrada a discussão. A votos o PL 830/2017. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam
como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,
manifestem—se agora. (Pausa) Aprovado. Declaro realizada a audiência pública do PL

830/2017.
O SR. JOSÉ POLICE NETO -— Só para saber, se a cidade não for inteligente, ela vai ser toda
burra? Na próxima a gente chama o Vereador Professor Eduardo para explicar para a gente.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Vamos deixar isso sinalizado na ata, viu.

Damos por realizada a audiência pública do PL 830/2017, só com o levantamento de uma

questão: o Vereador Police Neto, que vai trazer o nobre Vereador Eduardo Tuma para explicar

aqui aos membros dessa comissão se a cidade é inteligente ou se ela é burra.
Próximo item. ,
O SR. SECRETARIO (Fabio Riva) — O próximo item é o PL 705/2017, já foi realizada a
audiência pública, Sr. Presidente, mas como estava na pauta devo menciona—Io aqui. Passo a

leitura do item seguinte. ,

— “PL 004/2015, de autoria dos Vereadores Goulart e José Police Neto. ALTERA O CODIGO

DE OBRAS, LEI Nº 11.228, DE 25 DE JUNHO 1992, ACRESCENTANDO ITEM 14.3 AO SEU

ANEXO I, PARA DISPOR SOBRE ADOÇÃO OBRIGATÓRIA DE PISO ANTIDERRAPANTE

ElVl INSTALAÇÓES SANITÁRIAS, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Informo para registro que esses projetos agora são
em primeira audiência pública. Em discussão. Não ha' oradores inscritos; está encerrada a
discussão. A votos o PL 004/2015.
Tem a palavra o nobre Vereador José Police Neto.
O SR. JOSE POLICE NETO —— Na realidade parte considerável do projeto foi absorvido no

debate da revisão do Código de Obras no ano anterior ao passado, quando a Câmara

Municipal teve a oportunidade de se debruçar sobre a matéria. O projeto originariamente foi

apresentado pelo Vereador Goulart e, com a eleição do Vereador Goulart para Deputado
Federal, eu assumi a coautoria para continuar tramitando na Casa. Essa oportunidade permitiu

que parcialmente fosse acolhido na revisão do Código de Obras, aprovado nesta Casa no final

do primeiro semestre de 2017, sancionado pelo Prefeito, mas que ficou durante quase um ano

suspensa a sua vigência. O projeto era muito simples, apresentou regras da ABNT para o

modelo de piso implantado em banheiros para garantir piso aderente. Na realidade é bastante
simples, parte dele já foi recepcionado pelo Código de Obras, parte não. Vamos oferecer
inclusive textos substitutivos a essa matéria.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como
estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem—se

agora. (Pausa) Aprovado. Declaro realizada a audiência pública do PL 004/2015. Declaro
realizada a audiência pubiica.
- “PL 244/2016, de autoria do Vereador David Soares. Dispõe sobre a instalação de tela

mosqueteira nos locais que especifica, e dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não ha oradores inscritos; está
encerrada a discussão. A votos o PL 244/2016. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam
como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,
manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Declaro realizada a audiência pública do PL

244/2016.
— “PL 314/2016, de autoria da Vereadora Sandra Tadeu. ALTERA O ARTIGO 148 DA LEI Nº

16402, DE 22 DE MARÇO DE 2016, QUE DISCIPLINA O PARCELAMENTO, O USO E A

OCUPAÇÃO DO SOLO NO MUNlCÍPlO DE SÃO PAULO, DE ACORDO COM A LEI Nº
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16050, DE 31 DE JULHO DE 2014 - PLANO DIRETOR ESTRATÉGICO (PDE), P FIXAR
NOVOS VALORES PARA AS MULTAS POR INFRAÇÃO AOS PARÃMETROS DE
INCOMODIDADE, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores inscritos; está
encerrada a discussão. A votos o PL 314/2016. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam
como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,
manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Declaro realizada a audiência pública do PL
314/2016.
Próximo item.
“PL 322/16, de autoria do Vereadores Nelo Rodolfo George Hato e Ricardo Nunes DISPÓE
SOBRE OS SERVIÇOS DE PODA CORTE E REMOÇÃO DE ÁRVORES NO AMBITO DO
MUNICIPIO DE SÃO PAULO E DA OUTRAS PROVIDENCIAS”
O SR. RICARDO NUNES —— Eu queria começar falando que o projeto foi protocolado em
21/06/2016 e somente em 06/09/2017 teve o parecer favorável na CCJ. Encontra—se nessa
comissão desde então e agora foi designado o Vereador Fernando Holiday para relator, mas,
como ele saiu da comissão, já faria o apelo a V.Exa. para redesignaro relator.
O projeto é de suma importância porque ele trata de um assunto...
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — V.Exa. pede para designar o próximo...
O SR. RICARDO NUNES — O Holiday a partir de hoje está em Finanças.
Gostaria de saber se tem algum representante da Secretaria do Verde e Meio Ambiente para
poder se posicionar e, segundo, é um projeto de extrema importância para a Cidade, porque a
gente vê inúmeros casos de árvores que caem e causam acidentes graves e os munícipes
solicitam às prefeituras regionais para fazer a análise e demora anos e não é feita. A
ineficiência do Estado não pode deixar com que o munícipe seja prejudicado
É feita uma solicitação que, em 60 dias se a Prefeitura não se posicionar, dá——se mais um prazo
de 60 dias; em a Prefeitura não se posicionando ai sim o particular contrataria um engenheiro,
credenciado pelo CREA, para fazer um laudo e ele arcaria com os custos da pode e remoção.
Ou seja, não tira o poder da Prefeitura, deixa desguarneoida a questão ambiental, mas traz
uma agilidade para a Cidade de uma ineficiência que infelizmente hoje a gente observa em
São Paulo. Se existe algum representante da Secretaria de Verde e Meio Ambiente, gostaria
que se posicionasse.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - O Vereador Fernando Holiday não participa mais da
Comissão. Vamos designar como relator o Vereador Alfredinho, do PL 322/2016.
O SR. RICARDO NUNES — Sr. Presidente, eu queria que se deixasse nas Notas Taquigráficas
se existe algum representante do Meio Ambiente para que falasse sobre o projeto. V.Exa. pode
perguntar se há algum representante?
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) -— Pergunto aos presentes se há alguém relacionado à
Secretaria do Verde e Meio Ambiente? Já foram todos embora.
O SR. RICARDO NUNES- A Secretaria de Verde e Meio Ambiente não está presente para
discutir o projeto O k., muito obrigado
O SR. CAMILO CRISTÓFARO— O Secretário precisa trabalhar mais o do Verde
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) -— Próximo projeto da pauta
- “PL 188/2017, de autoria do Vereador Rodrigo Goulart DISPÓE SOBRE MEDIDAS
MITIGADORAS A SEREM ADOTADAS PELAS EDIFICAÇOES NO ESTADO DE SÃO PAULO
NO TOCANTE A ÁREA DE SEGURANÇA E PREVENÇÃO CONTRA INCÉNDIOS E DA
OUTRAS PROVIDENCIAS”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Em discussão. Não há oradores inscritos; está
encerrada a discussão. A votos o PL 188/2017. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam
como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,
manifestem—se agora. (Pausa) Aprovado. Declaro realizada a audiência pública do PL
188/2017.
- “PL 197/2017, de autoria do Vereador Rodrigo Goulart. DISPÓE SOBRE A CRIAÇÃO DO
PARQUE LINEAR JURUBATUBA, INTEGRADO A CICLOVIA E EQUIPAMENTOS
ESPORTIVOS, NO DISTRITO DE CAMPO GRANDE, SUBPREFEITURADE SANTO AMARO,
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CAMARAMUNICIPALDE SÃO PAULO FL. Nº 158
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SECRETARIA DE REGISTROPARLAMENTAR E REVISÃO ——SGPA Proc. nº 01— 0018/2012
NOME: APARECiDOFERREIR

REUNIÃO: 17188 DATA: 200342018 FL: 158 DE 26 RF. 101075

E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.” >

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) -— Em discussão, Não há oradores inscritos; está
encerrada a discussão A votos o PL 19712017 Os Srs Vereadores favoráveis permaneçam
como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,
manifestemse agora (Pausa) Aprovado Declaro realizada a audiência pública do PL
197/2017
-“PL 321/2017, de autoria do Vereador Gilberto NascimentoALTERA A LEI Nº 16402, DE 22
DE MARÇO DE 2016, QUE DISCIPLINA O PARCELAMENTO, O USO E A OCUPAÇÃO DO
SOLO NO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, DE ACORDO COM A LEI Nº 16050 DE 31 DE
JULHO DE 2014 PLANO DIRETOR ESTRATÉGICO (PDE), A FIM DE GARANTIR DIREITO
DE DEFESA AO ACUSADO DE INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA, E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) -— Em discussão. Não há oradores inscritos; está
encerrada a discussão. A votos o PL 320201? Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam
como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,
manifestem—se agora. (Pausa) Aprovado. Declaro realizada a audiência pública do PL
321/2017.
-“PL 346/2017, de autoria do Vereador Camilo Cristófaro ACRESCENTA O ITEM 89 AO
CAPÍTULO 8 DO ESTACIONAMENTO DO ANEXO I DA LEI Nº 16642, DE 09 DE MAIO DE
2017, O CÓDIGO DE OBRAS E EDIFICAÇÓES, DE MODO A ESTABELECER A
OBRIGATORIEDADE DE INSTALAÇÃO DE TOMADAS DE ENERGIA ELÉTRICA NAS
VAGAS DE VEÍCULOS NAS GARAGENS DE CONDOMÍNIOS CONSTRUÍDOS NO
MUNICIPIO DE SÃO PAULO COM MEDIÇÃO INDEPENDENTE DE CONSUMO E DA
OUTRAS PROVIDENCIAS”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva)—Tem a palavra o nobre Vereador Camilo Cristófaro
O SR. CAMILO CRISTÓFARO— Agradeço, Presidente. Esse projeto de minha autoria, o nosso
Vereador Fabio Riva deixou bem claro todas as vagas de garagem terão um relógio
independente, Ao carregar o veiculo eletrico, a motocicleta elétrica, ou seja, que é o futuro,
pagará a conta individualmente, ou seja, não recairá sobre o condominio. Isso e um assunto.
Eu poderia fazer um comentário sobre Interlagos, Sr. Presidente?
O SR PRESIDENTE (Toninho Paiva)—— Perfeitamente
O SR CAMILO CRISTÓFARO—Há um video que o Prefeito Doria fez para este Vereador e
que garantiu que dentro do kartódromo seria imexivel Acho que o Prefeito faltou com a
verdade, porque, pelo que eu estou vendo e ouvindo, lá serão construídos edificios, conjuntos
residenciais, ou comerciais, cabe a quem assumir a administração do autódromo.
Então eu gostaria de deixar claro que nós vamos observar isso com mais clareza, para saber
se o kartódromo, que simplesmente deu a chance de ter Chico Landi, Nelson Piquet, Emerson
Fittipaldi, Ayrton Senna, meu próprio tio Camilo Cristófaro, que foram descobertos nesse
autódromo, Rubens Barrichello, em homenagem ao Vereador do PMDB, nosso querido.
Voltando ao assunto, então queria saber exatamente se dentro desse espaço do kartódromo
ele será mantido, como disse o Prefeito num video para este, ou se mais uma promessa será
descumprida.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Nobre Vereador Camilo Cristófaro, no momento não
há resposta para a pergunta de V.Exa Vamos nos aprofundar, porque e um tema polêmico e
esperamos que eles mantenham o que foi falado.
OSR. CAMILO CRISTÓFARO- Muito obrigado, Sr Presidente
O SR PRESIDENTE (Toninho Paiva)—- Nobre Vereador Fabio Riva, há um requerimento
sobre a mesa, peço que faça a leitura do mesmo.
O SR. FABIO RIVA— Sr Presidente, não há mais nenhum item a ser discutido nesta audiência
pública, até porque aqui e uma audiência pública, não e uma reunião ordinária Então já
informei o Vereador Camilo Cristófaro sobre o requerimento.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva)- VExa não quermais... Já encerramos a Comissão de
Inquérito.
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O SR. CAMILO CRISTÓFARO — Encerrado, Sr. Presidente. E satisfeito com o comando de
V.Exa,
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Agradecemos a presença de todos e damos por
encerrada a audiência pública.
Pela ordem,)!ereador Police Neto.
O SR. JOSE POLICE NETO -— Sr. Presidente, sei que hoje, em virtude de não realizarmos a
nossa reunião ordinária, deixamos temas que nela estavam lançados para a próxima reunião,
quarta-feira da semana que vem.
Mas temos aqui um representante de um Fórum estabelecido na região central, que vem
discutindo tanto a abordagem como soluções para problemas na Cracolândia. E não queria
perder a oportunidade, porque temos quórum de Vereadores e a presença dessa
representação, para que pudesse pelo menos trazer as informações do oficio encaminhado por
esse Fórum a esta Casa, garantindo que com a presença dele aqui, com a nossa presença, a
vinda dele aqui não foi perdida.
Na realidade e um esforço só de garantir o uso da palavra, mesmo sabendo ele que só vamos
poder fazer a deliberação na semana que vem, até porque nem ingressamos na reunião
ordinária da nossa Comissão. Mas para que não perdesse viagem e de fato pudesse trazer
informações importantes, um trabalho de quase um ano que esse Fórum vem desenvolvendo
na região Central.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —- Agradeço a interferência de V.Exa. Já estive
conversando com ele. É um assunto polêmico e desperta a atenção de todos os que vivem
nesta cidade. Ainda no sábado estive no bairro do Bom Retiro com o povo que hoje habita la,
tem comercio, residência, os coreanos, e eles se manifestaram e ficaram preocupados com o
crescimento da Cracolândia no bairro do Bom Retiro.
Então peço ao Aloísio para fazer sua manifestação.
O SR. ALOISIO — Muito obrigado aos Vereadores, me chamo Aloísio, sou pesquisador do
LabCidade, que é um núcleo de pesquisa da FAU—USP, trabalha com urbanismo, mas há um
ano vem desenvolvendo um trabalho interdisciplinar no território, envolvendo as questões de
Saúde, Assistência Social, Urbanismo, Cultura, pensando esse espaço, território, como eixo
central.
E junto com moradores, trabalhadores do território, conseguimos construir uma proposta
alternativa para esse espaço, que vai totalmente ao contrário das politicas que foram
empregadas desde 2005, pelo menos, que pensam que com o sufocamento do fluxo, com
ações militarizadas, vai se resolver esse problema. Vemos que, no recorte histórico, o
problema só se agravou.
Então a ideia que temos aqui é desenvolver um projeto de habitação, redução de danos, Saúde
e Assistência Social, utilizando os vazios que já existem no território sem precisar demolir,
expulsar essas pessoas. Sem precisar fazer com que esse tecido social se fragilize ainda mais.
Temos um projeto extremamente democrático que gostaríamos de apresentar. E a ideia de
pleitear minimamente uma Comissão de Estudos dentro da Comissão de Politica Urbana para
aprofundar esse assunto que é tão delicado e do interesse de toda a Cidade.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) —-— Muito obrigado.
Nada mais a tratar, damos por encerrados os trabalhos.
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“ ,PARECER Nº DA comrsspio DE POLITICA URBANA, merecem,—[ANA e

MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 018112

Trata-se do Projeto de Lei nº 018112, de autoria do nobre Vereador Dalton
Silvano, que cria o programa de requalificação urbana e funciona! para o bairro da
Bela Vista e da outrasprovidências.

Visa, a presente iniciativa, criar um programa de requalificação urbana e
funcional para o Bairro ca Bela Vista, no perímetro que corresponde ao Distrito da
Bela Vista, definido pela Lei nº 11.220, de 20 de maio de 2002, na Subprefeitura Sé.

A justificativa que acompanha o projeto apresenta o Bairro da Baía Vista como
um dos mais antigos e "tradicionais da cidade. Relata que o bairro assiste intensa
deterioração dos imóveis, principalmente em função da legislação de zoneamento,
além da falta de estímulos aos proprietários. Assim, defende a recuperação
paisagística e urbana da Bela Vista voltada ao resgate da tradição e da cultura do
bairro, e informa que a proposta tem o respaldo da comunidade por meio de várias
entidades e associações do bairro.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação iªarticipativa
manifestou—se pela legalidade da propositura, através do Parecer nº 1108, de
08/08/12.

Em atenção ao pedido de informações formulado pela Comissão de Política
Urbana, Metropolitana e ªª./leio Ambiente, o Executivo, através da Assessorãa Juridica
de SMUL, considerou que “apesar de a ementa do PL declarar que cria um programa
de requalificação urbana e funcional para o Bairro da Bela Vista, sua parte normativa
não o institui, limitando-se a orientar sua futura criação”. Acrescentou ainoa que o
escopo visado mais se aproximaria do previsto para os planos de bairro, alçados pelo
PDE, à categoria de elementos integrantes do Sistema Municipal de Planejamento,

Concluiu que a nova disciplina urbanística prevê instrumentos e mecanismos
próprios de implementação da política urbana, cujas exigências não são observadas
pela proposição.

Com efeito, as diretrizes e ações propostas pela iniciativa, em grande parte,
dizem respeito e disposições constantes dos Planos Regionais (Decreto nº 57.53?, de
16 de dezembro de 2016), além dos instrumentos de ordenamento e reestruturação
urbana, tais como, as Operações Urbanas Consorciadas e as Áreas de intervenção
Urbana, segundo o novo plano diretor vigente de 2014,

Quanto ao mérito, o projeto poderá contribuir para a consecução dos objetivos
da politica urbana, no sentido de articular e monitorar as diversas ações e
instrumentos urbanísticos previstos para a região no âmbito do Sistema iriunicipal de
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PARECER Nº DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METRO—?OLÍTANA E
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 018/12

Planejamento Urbano, instruído pelo Plano Diretor Estratégico, além de auxiliar na
oferta de diretrizes programáticas no âmbito dos planos de bairros.

Diante do exposto, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente, reconhecendo o mérito da presente iniciativa no que tange aos aspectos
urbanísticos, manifesta—se favoravelmente a sua aprovação, nos termos do
Substitutivo a seguir apresentado, que objetiva atualizar a proposição diante do novo
marco regulatório urbanístico, notadamente com relação às ações e instrumentos
urbanísticos previstos para a região, no âmbito do Sistema Municipal de ªianejamento
Urbano.

SUBSTlTUTlVO Nº DA COMISSÃO DE POLÍTiCA &RBANA,
METROPOLITANA E MEÉO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI Nº CMS/12.

Cria o programa de requalificação urbana e
funcional para o bairro da Bela Vista e da outras
providências.

A CâmaraMunicipal de São Paulo D E C R E TA:

Art. tº Cria o programa de requalificação urbana e funcional para o bairro da Bela
Vista e implanta em área especifica, que abrange o Perímetro de Ação definido pelo
Plano Regional da Sé, comforme o Decreto nº 57.537, de 16 de dezembro de 2016, e o
que vier a sucede—lo, estendendo—se pelo Distrito da Bela Vista, delimitado pela Lei
Municipal nº 11.220 de 2C de maio de 1992.

Parágrafo único. O Programa de que trata esta lei tem como objetivo articular e
monitorar as diversas ações e instrumentos urbanísticos previstos para a região no
âmbito do Sistema Municipal de Planejamento Urbano, com o acompanhamento das
instâncias de participação da sociedade civil constituidas, de acordo com a Lei nº
16.050, de 31 de julho de 2014 — Plano Diretor Estratégico (PDE).

Art. 2º Complementarmente às disposições urbanísticas pertinentes, o Programa de
que trata o artigo 1º desta lei deverá estabelecer:
! - diretrizes gerais para solução de problemas na região, relacionados core:

a) deterioração ambiental e paisagística;
b) obsolescênciae suioutilização do estoque imobiliário atual;
o) deficiência de segurança pessoal e patrimonial.
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PARECER nº DA oomssÃo DE POLÍTECA URBANA, METRoeouTANA E
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 018l12

li — projetos e ações de intervenção atinentes ao equacionamento dos problemas
apontados, dentro das diretrizes estabelecidas;
lll — normas de implantação, execução, fiscalização e manutenção das Ações de
intervenção a serem definidas;
|V — gerenciamento único para as ações de intervenção a serem realizados na área,
com a finalidade de impedir o processo de declínio do seu espaço público e privado.

Art. 3º Deverão fazer parte do programa ações das seguintes naturezas:
! - criação de Pólos de RecuperaçãoUrbana;
ll — recuperação de fachadas na área histórica;
lll — elaboração de proposta de legislação para tratar de incentivos fiscais e outras
formas de estímulo à participação da iniciativa privada;
lv — consolidação de normas diferenciadas para anúncio publicitário;
V — reestruturação do sistema de trânsito, visando a melhoria do acesso de veículos,
da circulação de pedestre, do transporte coletivo e do transporte de cargas nas áreas
comerciais;
Vl - regulamentação da inserção de Equipamentos e Mobiliário Urbano no Espaço
Público;
Vll - emplacamento denominativo diferenciado na área histórica;
Vlll — ampliação da arborização, obedecendo critérios adequados de seleção,
ordenamento, planejamento e controle das espécies arbóreas;
XlX - desenvolvimento de projeto de iluminação, considerando a capacidade
diferenciada de luminescência para veiculos e pedestres e a importância da
valorização dos espaços obras de arte e veículos, através do sistema de iluminação
especial;
)( - recomposição e recuperação das calçadas, através de um tratamento adequado
que valorize o espaço no qual estão implantadas;
Xl - aprimoramento da limpeza pública, através de intensificação dos serviços de
limpeza, varrição e lavagem das áreas, coleta de lixo, bem como de campanha de
educação para separação do lixo;
Xil - desenvolvimento de plano de incentivo a cultura, lazer e turismo na área
histórica;
Xlll - desenvolvimento no âmbito de competência do Município, de diretrizes para a
melhoria do sistema de segurança pessoal e patrimonial existente.
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PARECER Nº DA oomrssÃo DE POLÍTlCA URBANA, Mªmmª—[ANA E

MEIO AMBlENTE SOBRE. O PROJETO DE LEI Nº 018112

Art. 4º As disposições desªàa lei poderão ser revistas por, ocasião da elaboração do

Plano de Bairro, na conformidade com o disposto no artigo 347 da Lei n? 160/50, de 31

de julho de 2014 -—— Plano Diretor Estratégico (PDE).
* '

Ari, Sº As despesas decorrentes daexeoução desta lei correrão por conta de dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições *

em contrário.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente em
2,37"; ââ/Zª“ É &?

ll“&
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